
Quarta-feira, 15 de Junho de 2011

II
Série 

Número 114

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

JORNAL OFICIAL

Sumário

SECRETARIAREGIONAL DO PLANO E FINANÇAS
Despacho

Nomeação, em regime de comissão de serviço, de Carlos Alberto Veríssimo, para o cargo
de Direcção Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Estudos da Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais. 

Despacho
Nomeação, em regime de comissão de serviço da Maria Élia de Andrade Abreu, para o
cargo de Direcção Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão da Justiça Tributária da
Direcção Regional dos Assuntos Fiscais.

Despacho
Nomeação, em regime de comissão de serviço da  Ana Maria Soares de Freitas, para o cargo
de Direcção Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Pareceres Jurídicos da Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais.

Despacho
Nomeação, em regime de comissão de serviço de Rogério de Andrade Gouveia. para o cargo
de Direcção Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Planeamento e Controlo de Gestão
da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais.

Despacho
Nomeação, em regime de comissão de serviço, de António Joaquim Andrade Nunes, para o
cargo de Direcção Intermédia de 1.º grau, Director de Serviços de Inspecção Tributária,
Investigação da Fraude e de Acções Especiais da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais.

SECRETARIAREGIONAL DOS ASSUNTOS SOCIAIS
Aviso

Autoriza o regresso ao serviço, da trabalhadora Maria José Marques de Sá Gonçalves, com
a categoria de Coordenadora Técnica, da carreira de Assistente Técnico.



2 15 de Junho de 2011II
Número 114

SECRETARIAREGIONALDO PLANO E FINANÇAS

Despacho

Em cumprimento do disposto no n.º 1 e n.º 3 do artigo 20.º e
no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro,
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64-
A/2008, de 31 de Dezembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 4.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2006/M, de 19 de Julho
e Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, na sequência da proposta de
nomeação do júri do procedimento concursal, publicitado no
JORAM, II Série n.º 26, de 07 de Fevereiro de 2011 ;

Ao abrigo do n.º 9 do artigo 21.º das citadas Leis, do n .º 3 do
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22
de Abril, republicado pelo Decreto Legislativo Regional
27/2006/M, de 14 de Julho, artigo 18.º, alínea a) do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29-A/2005/M,
de 31 de Agosto e da alínea a), do n.º 4, do artigo 9.º e artigo 23.º
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, determino:

N o m e a r, em regime de comissão de serviço, para o cargo de
Direcção Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Estudos da
Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, o Técnico de
Administração Tributária, Grau 4,  nível 2, Carlos A l b e r t o
Ve r í s s i m o .

A presente nomeação produz efeitos por urg e n t e
conveniência de serviço a partir de 06 de Junho de 2011. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 08, Capítulo 02, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do art°.114°. da Lei n°. 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).  

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 3 de Junho de 2011 .

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

CURRICULUM V I TA E

Habilitações Literárias:
- 1977 - Curso Complementar do Liceu, com

equivalência do 12.º ano do ensino secundário
Jaime Moniz

Experiência Profissional:
Secretaria Regional da Educação e Cultura
- 1977 - 1978 - Professor Provisório na Escola

Preparatória Gonçalves Zarco - Funchal -
-Secretaria Regional da Educação

- 1978 - 1980 - Professor Provisório na Escola
Preparatória na Calheta -Secretaria Regional da
E d u c a ç ã o

- 1980 - 1982 - Membro do Conselho Directivo
da Escola Preparatória da Calheta - Secretaria
Regional da Educação

- 1982 - 1983 - Professor Provisório na Escola
Preparatória da Ribeira Brava - Secretaria
Regional da Educação

- 1983 - 1984 - Membro do Conselho Directivo
da Escola Preparatória da Ribeira Brava - 
-Secretaria Regional da Educação

Ministério das Finanças - DGCI:
- 1984 - Ingresso na Direcção Geral das

Contribuições e Impostos, como Liquidador
Tributário Estagiário na Repartição de Finanças
de Santa Cruz.

- 1987 -  Promovido a Liquidador Tributário de
2.ª Classe,

- 1989 - Promovido a Liquidador Tributário de
1.ª Classe.

- 1991 - Transferido para a Direcção de Finanças
do Funchal.

- 1997 - Promovido a Técnico Tr i b u t á r i o ,
- 2003 - Promovido a Técnico de A d m i n i s t r a ç ã o

Tributária nível 1Finanças Funchal.

Secretaria Regional do Plano e  Finanças - DRAF:
- 2006 - 2010 - Chefe da Equipa de Dados da

Direcção de Finanças Funchal.
Administração Tributária; Análise e Gestão das
Declarações do Imposto s/ o Rendimento
(IRS/IRC); Verificação e Correcção de Erros
nas Declarações de IRS/IRC; Controlo e análise
dos documentos de correcção (DCU); A n á l i s e
de Reembolsos de IR; Gestão de Fluxos
Financeiros/Cobrança; Verificação e Correcção
das Guias multi imposto; Apoio técnico aos
Serviços de Finanças na Área dos impostos
sobre o Rendimento; Orientador do estágio para
TATA, nível 1; Membro do júri para os
concursos de TAT, nível 1 e IT, nível 1.

Funções desempenhadas na Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais:
- Administração Tr i b u t á r i a
- Análise e Gestão das Declarações do Imposto

S/ o Rendimentos (IRS/IRC)
- Verificação e Correcção de Erros nas

Declarações de IRS/IRC
- Controle e análise dos documentos de correcção

( D C U )
- Declarações Oficiosas 
- Gestão das Divergências nas Declarações de

I R S / I R C
- Análise de Reembolsos de IR
- Gestão de Fluxos Financeiros/ Cobrança
- Verificação e Correcção de guias multi imposto.
- Apoio técnico aos Serviços de Finanças na Área

dos impostos sobre o Rendimento. 
- Elaboração de informações e pareceres sobre

análises às declarações de rendimentos vigentes
nas bases de dados.

- Responsável pela Declarações Electrónicas 
- Responsável pela Área da Informática

Tr i b u t á r i a
- Apoio técnico e logístico na área da Informática
- Controle e apoio ao funcionamento das

aplicações informáticas residentes na Rede
R i t a .

- Suporte Técnico à Gestão de Utilizadores.
- Orientador do Estágio para TATA, nível 1 -

- JORAM II Série, n.º 3, de 08.01.2010
- Membro dos Júris para os concursos de TAT,

nível 1 e TATAe  Inspector, nível 1 - JORAM,
II Série, n.º 3, de 08.01.2010

Interesses profissionais:
- 1996 - Coordenador Distrital da Rede

Informática das Cont. e Impostos (RICI)
- 1996 - Formador do Dec. de Lei 124/96 -

- Justiça Tr i b u t á r i a
- 1996 -  2010 Formador da Rede RICI/RITTA
- 1997 - Formador da Contribuição A u t á r q u i c a
- 1998 - 2010 - Administrador da Gestão de

Utilizadores da rede Ritta
Suporte Técnico à Gestão de Utilizadores -
D G C I / D R A F

- 1999 - Formador da Aplicação Informática do
Dec. Lei n.º 124/96 -DGCI

- 24/05/1999 - 15/06/1999 -  Formador da Rede
R I T TA

- 31/05/1999 - 22/06/1999 -  Formador da Rede
R I T TA
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- 23/03/2000 - Formador IRS
- 24/03/2000 - Formador na Nova A p l i c a ç ã o

Cont. A u t á r q u i c a
- 27/03/2000 - Formador da Nova A p l i c a ç ã o

Cont. A u t á r q u i c a
- 02/06/2000 - Formador de IRS
- 12/06/2000 - Formador de IRS
- 24/07/2000 - Formador da Nova A p l i c a ç ã o

Cont. A u t á r q u i c a
- 2000 - 2010 -  Coordenador na Área de

I n f o r m á t i c a
Responsável pela Área de Informática Tributária; A p o i o
técnico e logístico na área da Informática; Controlo e
apoio ao funcionamento das aplicações informáticas
residentes na Rede RITTA .
- 18/02/2002 - 22/02/2002 - Imposto s/

/ P a t r i m ó n i o
- 25/02/2002 - Imposto s/ Património
- 03/02/2003 - 06/02/2003 - Formador da A n á l i s e

D e c l a r a t i v a
- 2004 - 2007 - Formador das A p l i c a ç õ e s

Informáticas da J. Tributária DGCI/DRAF
- 2004 - 2010 - Formador do Imposto sobre o

Rendimento - DGCI/DRAF
- 2004 - 2010 - Formador das Declarações

E l e c t r ó n i c a s
Declarações Oficiosas; Gestão de Divergências nas
Declarações de IRS/IRC; Elaboração de informações e
pareceres sobre análises às declarações de rendimentos
vigentes nas bases de dados; Responsável pelas
Declarações Electrónicas. - DGCI/DRAF
- 2005 - 2010  - Formador das Declarações de

IRS junto das Autarquias Locais - DRAF
- 2005 - 2010  - Coordenador do CRD - DRAF
- 24/02/2005 - Formador de RITTA III - Gestão

de Declarações Recepcionadas
- 29/03/2006 - PEJEF
- 14/06/2006 - PEJEF

- 2010 - 2011 - Chefe de Divisão do Gabinete de Estudos
e Planeamento da DRAF
A sua missão é prestar apoio técnico e científico ao
Director Regional, bem como a gestão e controlo da
actividade da DRAF e dos seus departamentos e
S e r v i ç o s .
Faz parte das suas competências a supervisão e
orientação do sancionamento do preenchimento das
declarações oficiosas de IRS; autorização no controlo de
qualidade do tratamento informático dos documentos de
recolha; autorização no apoio técnico a prestar aos
Serviços de Finanças; autorização para efectuar estudos;
autorização para detectar situações de falta de
declaração ou omissões verificadas nestas e a emissão
das correspondentes declarações oficiosas; autorização
para proceder à restituição oficiosa da diferença de vida
a final e o que tiver de ser entregue nos cofres do Estado;
autorização para proceder à análise das declarações de
IR com base nas divergências detectadas na validação
local e central. 
Liderou os estudos efectuados no âmbito do controlo e
arrecadação de receitas fiscais para a RAM, tendo
apurado em sede de IRC a favor da RAM o valor de
20.082.829,81  relativo a retenções na fonte entregues
nos anos 2005,2006,2007,2008, noutras áreas
geográficas (Continente/Açores).
Face à metodologia adoptada no acompanhamento
permanente e ao controlo eficaz nas obrigações fiscais,
quer a nível declarativo, quer a nível dos pagamentos,
conseguiu no ano de 2010 recuperar receitas de IRC de
forma significativa, ou seja dos 35 milhões obtidos em
2009, para 91 milhões arrecadados em 2010.
Dinamizou os estudos efectuados no âmbito do
acompanhamento permanente das retenções na fonte
junto das entidades públicas, implementando um eficaz

sistema de cruzamento de dados nas várias aplicações
informáticas onde apurou a favor da região o valor de
20.000.000 , tendo a região já sido ressarcida neste
m o n t a n t e .
Efectuou vários estudos de alterações legislativas
fiscais, apresentados para os Orçamentos do Estado e da
Região respectivamente, tendo em vista as alterações
nos códigos do IRS, IRC e IS, com o objectivo de
harmonizar a lei das finanças regionais, a eficiência e a
eficácia da legislação fiscal com vista à maior obtenção
de receitas fiscais. 
Implementou um Plano de Actividades para 2011, para
efeitos de controlo e acompanhamento permanente das
receitas fiscais, com o envio de comunicações, alertas e
memorandos por via electrónica aos sujeitos passivos
para cumprimento das suas obrigações fiscais em sede
de IRS, IRC, IVA, I.SELO e de IMI, através de um
calendário fiscal específico e personalizado.
Face às discrepâncias detectadas ao longo dos ano no
que diz respeito ao apuramento das receitas próprias da
RAM, face à ineficiência declarativa e legislativa em
vigor com prejuízos para os cofre da RAM, elaborou um
estudo para a Secretaria de Estado dos Assuntos Fiscais,
por forma a contribuir para uma melhor articulação do
sistema fiscal nacional e o sistema fiscal regional,
apresentando propostas de medida de carácter
legislativo, regulamentar e administrativo necessário à
desejada harmonização fiscal, e à correcta afectação dos
impostos a cada circunscrição.

D R A F
DIRECÇÃO GERALDOS IMPOSTOS <> CENTRO DE FORMAÇÃO:
Seminários, Formação Profissional, Cursos, A c ç õ e s , E v e n t o s :
- 17/07/1986 - 18/07/1986  -  Formação em IVA
- 09/06/1989 - Curso de Formação sobre o DC1

(documento de correcção) do IRS
- 30/01/1995 - 06/03/1995   -  Formação em

Contabilidade Sociedade de Estudos e Formação da
Madeira Lda.

- 13/03/1995 - 24/03/1995 - Formação de IRS
- Sociedade de Estudos e Formação da Madeira Lda.
- 27/03/1995 - 21/04/1995 - Formação de Código

Civil
- Sociedade de Estudos e Formação da Madeira Lda.
- 24/04/1995 - 11/05/1995 - Formação de Código do

Processo Tr i b u t á r i o
Sociedade de Estudos e Formação da Madeira Lda.:

- 24/04/1995 - 11/05/1995 -  Formação de IRC
Sociedade de Estudos e Formação da Madeira Lda.:

- 19/06/1995 - 07/07/1995 - Formação de IVA
Sociedade de Estudos e Formação da Madeira Lda.:

- 02/12/1996 - 06/12/1996  - Formação de Monitores do
R I C I / R I T TA - D G C I

- 20/12/1996 - Aplicação Informática do D.L. 
n.º 124/2006 - DGCI

- 12/03/1997 - 14/03/1997  - Formação de Monitores da
Cont. A u t á r q u i c a

- 07/04/1997 - 08/04/1997  - Formação de Monitores da
Cont. Autárquica DGCI

- 10/09/1997 - Formação sobre Informática RITTA
- 25/02/1999 - 26/02/1999 - Dec. de Lei 

n.º 124/96
- 11/03/1998 - D.L. n.º 124/96
- 17/03/1999  -  Problemática Ano 2000 - DGCI
- 26/04/1999 - 27/04/1999 - Lei Geral Tributária - DGCI
- 15/03/2000 - 16/03/2000 - Nova Aplicação Cont.

Autárquica - DGCI
- 19/07/2000 - 20/07/2000 - Nova Aplicação Cont.

Autárquica - DGCI
- 0 8 / 11/2000 - Recolha da Declaração Anual - DGCI
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- 1 3 / 11/2000 - 17/11/2000 -IVA/RITI - DGCI
- 19/03/2001 - 20/03/2001  -  Reforma Fiscal - DGCI
- 07/12/2001 - Euro -DGCI
- 14/01/2002 - 15/01/2002 - Aplicação Informática - C.A.

- DGCI
- 04/02/2002 - Análise Declarativa - DGCI
- 24/01/2003 - Análise Declarativa - DGCI
- 04/06/2003 - Aplicações Informáticas sem

compensação dívidas - DGCI
- 03/07/2003 - Procedimentos Associados Sistemas de

Cobrança - DGCI
- 30/10/2003 - Reforma do Património - DGCI
- 0 3 / 11/2003 - 05/11/2003  - Sistema Execuções Fiscais -

D G C I
- 1 4 / 11/2003 - Reforma do Património - DGCI
- 03/12/2003 - 04/12/2003 - DCU - Documento de

Correcção Único - DGCI
- 30/12/2003 - 09/01/2004 - Reforma Impostos s/

Património IMI IMTIS DGCI
- 24/03/2004 - 26/03/2004  -  Sistemas de Execuções

Fiscais - DGCI
- 17/06/2004 - 18/06/2004  - Reforma de  Impostos s/

Património - IMI, IMT, IS - DGCI
- 14/10/2004 - Reforma do Património - 

- Aplicações Informáticas - DGCI
- 18/10/2004 - SCO - Sistemas Contra Ordenações -

D G C I
- 31/01/2005 - Análise Declarativa - DGCI
- 14/02/2005 - Reforma Impostos s/ Património - 

- IMI IMTIS - DGCI
- 17/02/2005 - RITTA III - Gestão de Declarações

Recepcionadas - DGCI
- 02/06/2005 - 03/06/2005  -  Seminário para Dirigentes -

D G C I
- 20/06/2005 - 04/09/2005 - Curso Imposto de Selo -

Participação de Transmissões Gratuitos - DGCI
- 10/10/2005 - 04/11/2005  -  Curso Imposto de Selo -

D G C I
- 2 4 / 11/2005 - 30/11/2005  - Progressão na Carreira -

D R A F
- 30/01/2006 - Análise Declarativa IR e A l t e r a ç õ e s

Legislativas OE - DRAF
- 14/02/2006 - 15/02/2006 PEJEF - Justiça Tributária -

D R A F
- 31/03/2006 - 05/04/2006 -  Avaliação Permanente -

TAT2 - DRAF
- 07/06/2006 - PEJEF - DRAF
- 29/06/2006 - PEJEF - DRAF
- 27/09/2006 - 04/10/2006 -  Avaliação Permanente -

TAT2 - DRAF
- 2 2 / 11/2006 - Fluxos Financeiros - DRAF
- 19/01/2007 - Análise Declarativa IR e A l t e r a ç õ e s

Legislativas OE 2007 - DRAF
- 09/02/2007 - IVA/RITI - D.L. n.º 21/2007 - O IVA n a s

operações imobiliárias -DRAF
- 09/02/2007 - Formação de Formadores
- 13/02/2007 - Orçamento de Estado
- 15/02/2007 - 16/02/2007 - Aplicação Informática Data

WareHouse - DRAF
- 15/02/2007 - 16/02/2007 -  Aplicações Centrais GT -

Património II -DRAF
- 18/07/2007 - 19/07/2007  -  Aplicações Centrais JT -

Infracções - SCO - SIGEPRA- DRAF
- 18/07/2007 - 19/07/2007 - Aplicações Centrais JT -

Infracções - SCO - SIGEPRA- DRAF
- 27/07/2007 - Aplicações Centrais JT- Infracções Fiscais

- DRAF
- 1 2 / 11/2007 - Aplicações Centrais - Sistema Local de

Cobrança - SLC I - Gerência - DRAF
- 2 3 / 11/2007 - Extroversão da DSRI/DGCI
- 17/01/2008 - Análise Declarativas I.R. - A l t e r a ç õ e s

Legislativas OE - DRAF
- 04/02/2008 - Orçamento de Estado para 2008

- 19/04/2008 - IRC - Análise declarações de IRC- -
Alterações legislativas O.E. 2007 - DRAF

- 19/06/2008 - SIIT I T - Recolha de DC  - DRAF
- 2 7 / 11/2008 - Análise Declarativa IR A l t e r a ç õ e s

Legislativas OE - DRAF
- 1 7 / 11/2008 - 19/11/2008 - Técnicas de Entrevista de

Avaliação de Desempenho - DRAF
- 03/12/2008 - SINQUER - Sistema Inquéritos Criminais -

D R A F
- 04/02/2009 - Orçamento de Estado para 2009
- 08/04/2009 - IRC - Declaração MOD 22 - Correcção de

Erros - DRAF 15/06/2010 - 28/01/2011 
Formação Profissional Específica para Dirigentes, no
âmbito do FORGEP, Realizou com sucesso o curo do
F O R G E P para dirigentes. Na avaliação final do curso
obteve a classificação final de 15,10 valores.

Despacho 

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e no 
n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64-A/2008,
de 31 de Dezembro e Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, na
sequência da proposta de nomeação do júri do procedimento
concursal, publicitado no JORAM, II Série n.º 26, de 07 de
Fevereiro de 2011 ;

Ao abrigo do n.º 9 do artigo 21.º das citadas Leis, do n.º 3 do
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22
de Abril, republicado pelo Decreto Legislativo Regional
27/2006/M, de 14 de Julho, artigo 8.º, alínea c) do artigo 10.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 29-A/2005/M, de 31 de
Agosto, conjugado com o artigo 60.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 28/2006/M, de 19 de Julho e da alínea a), do n.º 4,
do artigo 9.º e artigo 23.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de
Fevereiro, determino:

N o m e a r, em regime de comissão de serviço, para o cargo de
Direcção Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão da Justiça
Tributária da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, a T é c n i c a
S u p e r i o r, Licenciada em Direito, Maria Élia de Andrade A b r e u .

A presente nomeação produz efeitos por urg e n t e
conveniência de serviço a partir de 06 de Junho de 2011. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 08, Capítulo 02, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do artijo.114.° da Lei n.° 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).  

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 3 de Junho de 2011 .

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

CURRICULUM V I TA E

H A B I L I TAÇÕES LIRT E R Á R I A S :
- Licenciatura em Direito (Ciências Jurídicas)

pela Faculdade de Direito da Universidade de
C o i m b r a .

E X P E R I Ê N C I AP R O F I S S I O N A L:
- Ano 2010

Chefe da Divisão da Justiça Tributária da
Direcção Regional dos Assuntos Fiscais
(DRAF), em regime de substituição, exercendo
funções de coordenação da respectiva Divisão.
Elaboração de pareceres e informações
relativos a processos de atribuição de benefícios
fiscais, nomeadamente sobre isenções de
imposto único automóvel, de imposto
municipal sobre as transmissões onerosas de
imóveis e outros. 
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- Ano 2009
Chefe da Divisão de Estudos e Pareceres
Jurídicos e do Contencioso da Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais - (DRAF)
exercendo funções de acompanhamento e
coordenação da respectiva Divisão. Elaboração
de pareceres e informações relativos a
benefícios fiscais nomeadamente o imposto
único automóvel e outros.

- Ano 2008
Exercício de funções de acompanhamento na
coordenação da Divisão de Estudos e Pareceres
do Contencioso. Apoio na apreciação e
elaboração de pareceres no âmbito da análise e
reconhecimento benefícios fiscais.
Estudo sobre a reforma e actualização das
matrizes prediais rústicas em colaboração com
a DRIGOT (Direcção Regional de Informação
Geográfica e Ordenamento do Território), tendo
por objecto a actualização dos dados das
matrizes prediais rústicas.
Em 21 de Maio de  2008, transferência do
quadro da Câmara Municipal de São Vi c e n t e ,
para o quadro de pessoal da DRAF, na categoria
de técnica superior de 1.ª classe.
Reposicionada na categoria de A s s e s s o r
Principal, escalão 1, índice 710 ,com efeitos a
partir de 2001/01/01.

- Ano 2007
Chefe de Divisão de Estudos e Pareceres
Jurídicos e do Contencioso da DRAF,
exercendo funções de coordenação da
respectiva divisão.
Continuação do estudo sobre a reforma e a
actualização do património, assim como sobre o
processo das avaliações dos prédios e do
zonamento do território.
Propostas de simplificação e modernização dos
arquivos matriciais.
Estudo sobre a gestão e controlo das avaliações
e avaliadores da propriedade urbana e rústica.

- Ano 2006
Chefe de Divisão de Estudos e Pareceres
Jurídicos e do Contencioso - inventariação das
questões e proposta de soluções sobre a reforma
do património, nomeadamente sobre as
matrizes rústicas dos concelhos da RAM, (onde
ainda não vigora o cadastro geométrico da
propriedade rústica) e  do conceito de área da
unidade de cultura ainda vigente.

- Ano 2005 
Em 14 de Novembro de 2005, foi requisitada à
Câmara Municipal de São Vicente, para exercer
funções de Chefe de Divisão de Pareceres
Jurídicos e do Contencioso, da Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais, da Secretaria
Regional do Plano e Finanças, em regime de
substituição 

- De 2005 a 2002, exerceu funções de Chefe de
Divisão Administrativa na Câmara Municipal
de São Vi c e n t e .

- De 2002 a 1991, ocupou o cargo de Chefe de
Divisão Administrativa e Financeira da Câmara
Municipal de São Vi c e n t e .

- De 1991 a 1989, exerceu funções de Chefe de
Repartição da Câmara Municipal de São
Vi c e n t e .
Enquanto funcionária da Câmara Municipal de
São Vicente exerceu funções de notária
privativa do Município, sendo como tal
responsável pela elaboração de escrituras de

compra e venda, empreitadas de obras públicas,
fornecimentos e aquisições de bens e serviços
da respectiva A u t a r q u i a .
Exerceu funções de membro de júris de
concursos de recrutamentos de pessoal, assim
como de comissões de abertura de propostas de
empreitadas de obras públicas e fornecimentos
de bens e serviços.
Responsável pela organização e remessa ao
Tribunal de Contas, para efeitos de ”visto”,de
processos de empreitadas de pessoal e outros
c o n t r a t o s .
Assessoria jurídica aos diversos órgãos e
serviços do Município, tendo também
elaborado regulamentos municipais.
Secretariou as reuniões do executivo municipal
entre outras funções com estas relacionadas.
Exerceu funções docentes no ensino oficial de
1973 a 1978.

FORMAÇÃO PROFISSIONAL:
- Ano 2010

“Orçamento de Estado para 2010” (6 h.),
Centro de Formação da DRAF, 3 1 / 0 5 .
“Feitura das Leis”(Noções e Técnicas de
Elaboração de Diplomas na RAM) ministrado
pelo INA- Instituto Nacional de A d m i n i s t r a ç ã o ,
I . P, .de 14 a 17/09(28 h.).

- Ano 2009
“Orçamento de Estado para 2009”,(6 h.) Centro
de Formação da DRAF, 0 3 / 0 2 .
Completou curso FORGEP - Programa de
Formação em Gestão Pública ministrado pelo
I N A - Instituto Nacional de Administração I.P.
em 18 de Fevereiro com aproveitamento.

- Ano 2008
“Orçamento de Estado 2008”, Centro de
Formação da DRAF, (8 h.),01/02.
“SCO - Sistema de Contra-Ordenações,
S i n q u e r-Inquéritos Criminais Fiscais Apoio da
I T à Cobrança Coerciva - Metodo - logias”,
Centro de Formação da DRAF, (3 h.),15/04.
Início da formação FORGEP - Programa de
Formação em Gestão Pública, ministrado pelo
I N A - Instituto Nacional de Administração, I.P. ,
em Outubro.

- Ano 2007 
“Qualidade para a Mudança -Vectores Chave
para uma Administração do Século XXI (28
horas), de 05 a 07 de12 de Dezembro
promovido pela DRAPL(Direcção Regional da
Administração Pública e Local).

- Ano 2006
“ Windows XP- Iniciação” de 23/10 a 26/10(12
h . ) D T I M .
“Excel XP -  Iniciação”  de 20 a 28/11 (21 h.)
D T I M .

- Ano 2005
Seminário de “Alta Direcção em A d m i n i s t r a ç ã o
Local “, (30 horas) sob a coordenação do CEFA
(Centro de Estudos e Formação Autárquica), de
11.ª 15 de Julho. 
“Gestão Estratégica dos Recursos Humanos “
(28 h.), DRAPL, de 12 a 15 de Setembro.

- Ano 2004
“Direito das Autarquias Locais”(30 h.)DRAPL
de 19 a 23/04.
“O Novo Regime Jurídico da Urbanização e da
Edificação “ (35h),DRAPL, de 11 a 15 de
O u t u b r o .
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- Ano 2003
“Qualidade dos Serviços Públicos - Um Novo
Desafio “ em 21 de Outubro promovido pela
Vice Presidência do Governo Regional através
da Direcção Regional do Comercio, Industria e
E n e rg i a .

- Ano 2002
XXII Colóquio Nacional da ATAM, de 6 a9/11 .
Seminário “O Regime Jurídico da Urbanização
e Edificação”-o Decreto-Lein.555/99,alt.pelo
Decreto-Lei n.177/2001(8h.)”Futurforma”,
0 8 / 0 8 .
“O Regime da Reclassificação e da
Reconversão Profissionais na A d m i n i s t r a ç ã o
Pública” (14 h.), DRAPLde 18 a 19. 

- Ano 2000
O “Estatuto do Pessoal Dirigente “ (21 h.),
DRAPL, de 
17 a 19/04.
”Regime Jurídico de Empreitadas “ (35 h.),
D R A P L de 3 a7/04.

- Ano 1999
Regime de Despesas e Contratação de Bens e
Serviços “ (21h.) DRAPL, de 3 a 5/11 .
“Recursos Humanos e Igualdade de
Oportunidades”, Secretaria Regional dos
Recursos Humanos, 27/05.
“Contabilidade para Instituições Sem Fins
Lucrativos ”GESTLIDER ”, 06/03.

- Ano 1998
“As Repercussões do Euro “ (3 h.) em
2 6 / 11,Direcção Regional das Comunidades
Europeias e da Cooperação E x t e r n a .
“O Concurso na Administração Local “ (35 h.),
DRAPL, de 2 a 6/11 .
“Loteamentos e Obras Particulares “, (35 h.),
DRAPL, de 1 a 5/06.

- A n o 1 9 9 7
“Ciclo de Informática para a A d m i n i s t r a ç ã o
Local “, (60 h.) DTIM de 3 a 28/11 .
“ A Nova Reforma do Tribunal de Contas, (14
h.), DRAPLde 17 a 18 /12.
“Saneamento Básico e Defesa do Ambiente e
suas implicações na qualidade de vida das
populações e actividade turística - Uma questão
de Educação?”(7 h.), CMSV. , 1 9 / 0 5 .
“Gestão Ambiental”(7 h.), DRAPL,30/04.
“Gestão Estratégica dos Recursos Humanos”
(21 h.), DRAPLde 19 a 21/02.

- A n o 1 9 9 6
“Gestão da Qualidade”(28 h.),DRAPL de 28 a
3 1 / 1 0 .
“Contencioso Administrativo”, (15 h) DRAPL
e INA, de 26 a 28/02.

- A n o 1 9 9 5
“Técnicas de Comunicação Escrita” (35 h.),
DRAPL, de 16 a 20/10.
“Direito Administrativo”  ( 35 h. ) DRAPL, de
20 a 24/02.

- Ano 1994
“Modernas Técnicas e Chefia-2.º módulo”(28
h.) DRAPL, de 27 a 30/06.
“Modernas Técnicas de Chefia-1.º módulo”(28
h.), DRAPL, de 23 a 26/05.
“Fiscalização Prévia” , (30 h.), DRAPL de 9 a
1 3 / 0 5 .
“Dinâmica de Grupos e Condução de
Reuniões”(28 horas) DRAPL, de 18 a 21/04.

- Ano 1993
“Regimes Jurídicos do Licenciamento de Obras
e de Loteamentos Urbanos” ,  (30 h.), DRAPL,
de 24 a 28/05.

- Ano 1992
“Registos e Notariado”, DRAPL, de 25 a 27/05.
“O Novo Código do Procedimento
Administrativo”, DRAPL, de 4 a 5/05.
“Expropriações de Utilidade Pública”, DRAPL
de 23 a 25/03.

- Ano 1991
“Execuções Fiscais, DRAPL, de 23 a 27/09.
“XI Colóquio da ATAM“ de 16 a 19/10.
“Loteamentos e Obras Particulares”  DRAPL
de 11 a 15/11 .
“Regime JurÍdico das Empreitadas de Obras
Públicas”  DRAPLde 17 a 20/06.

- A n o 1 9 9 0
“X Colóquio Nacional” ATAM de 28/09 a 1/10.

- Ano 1989
“Regime Jurídico de Pessoal” DRAPL, de 8 a
1 2 / 0 5 .
“Curso de Contra-ordenações CEFA, de 19/05.
“Finanças Locais e Contabilidade Autárquica -
I Módulo” , DRAPL, de 16 a 18/10.
“Finanças Locais e Contabilidade Autárquica -
II Módulo”, DRAPL, de 6 a 8/11 .
“IX Colóquio da ATAM, de 4 a 7/10.

Despacho

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e no 
n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64-A/2008,
de 31 de Dezembro e Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, na
sequência da proposta de nomeação do júri do procedimento
concursal, publicitado no JORAM, II Série n.º 26, de 07 de
Fevereiro de 2011 ;

Ao abrigo do n.º 9 do artigo 21.º das citadas Leis, do n .º 3 do
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22
de Abril, republicado pelo Decreto Legislativo Regional
27/2006/M, de 14 de Julho, artigo 8.º, alínea a) do artigo 10.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 29-A/2005/M, de 31 de
Agosto, conjugado com o artigo 60.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 28/2006/M, de 19 de Julho e da alínea a), do n.º 4,
do artigo 9.º e artigo 23.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de
Fevereiro, determino:

N o m e a r, em regime de comissão de serviço, para o cargo de
Direcção Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Pareceres
Jurídicos da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, a T é c n i c a
de Administração Tributária, Licenciada em Direito, Ana Maria
Soares de Freitas.

A presente nomeação produz efeitos por urg e n t e
conveniência de serviço a partir de 06 de Junho de 2011. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 08, Capítulo 02, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do art°.114°. da Lei n°. 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 3 de Junho de 2011 .

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

CURRICULUM V I TA E

H A B I L I TAÇÕES LITERÁRIAS:
• Licenciatura do Curso de D I R E I TO ( Vertente Jurídico-

-Económicas), da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa, finalizando com média de 14 valores, no dia
24 de Junho de 2002.

• Curso de Pós-Graduação em Fiscalidade, do ISAG - 
-Instituto Superior de Administração e Gestão do Porto,
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em colaboração com a IFACC - Instituto de Formação
Avançada Cristóvão Colombo da EPCC - Escola
Profissional Cristóvão Colombo, do Funchal,
finalizando com média de 14 valores em 20 de Março
de 2007.

E X P E R I Ê N C I AP R O F I S S I O N A L:
• Consultoria fiscal, na Deloitte & Touche Quality Firm - 

-Serviços Profissionais de Auditoria e Consultoria, S.A.
(com sede na Avenida Engenheiro Duarte Pacheco,
Torre 1 - 15.º andar, 1070-101 Lisboa), com particular
incidência na área do Imposto sobre o Va l o r
Acrescentado (IVA); entre 1 de Setembro de 2002 e 21
de Maio de 2004;

Funções desempenhadas:
- Colaboração em projectos de recuperação de

imposto em sujeitos passivos de IVA m i s t o s
(com operações tributadas e isentas)
designadamente dos sectores financeiro e
i m o b i l i á r i o ;

- Emissão de informações e respostas diversas
(contactos telefónicos e através de e-mail) a
pedido de clientes relativas à correcta
interpretação das normas do Código do IVA e
legislação complementar; Regime do IVA n a s
Transacções Intracomunitárias e Código
Aduaneiro Comunitários;

- Resolução de diversos problemas dos clientes
junto da administração fiscal;

- Elaboração de projectos de reclamação graciosa
e impugnação judicial, em matéria de IVA, a
serem apresentadas pelos clientes ou pelos seus
advogados quando necessário;

- Colaboração em situações de “compliance”,
isto é, cumprimento de obrigações declarativas:
preenchimento de declarações periódicas de
I VA, dos anexos da declaração anual de
informação contabilística e fiscal relativos ao
I VA(anexos O e P) e das declarações a entregar
do Instituto Nacional de Estatística (VIES);

• Funções equivalentes às de Técnico de A d m i n i s t r a ç ã o
Tributária ou de Inspector Tributário ou de mero
Consultor da Direcção-Geral de Impostos, na Secretaria
Regional do Plano e Finanças, prestadas primeiro na
Direcção de Finanças da Região Autónoma da Madeira
e, após a regionalização destes serviços, na Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais, em regime de contrato
de trabalho a termo certo desde 1 de Junho de 2004 a 31
de Maio de 2005, sendo renovado em 1 de Junho de
2005 até 31 de Maio de 2006 e sendo, mais uma vez
renovado em 1 de Junho de 2006 até 31 de Maio de
2007; 
Funções desempenhadas:
- Elaboração de pareceres jurídicos-tributários

nas seguintes áreas:
o Imposto sobre o Rendimento das

Pessoas Singulares (IRS);
o Imposto sobre o Rendimento das

Pessoas Colectivas (IRC);
o Imposto sobre o Valor A c r e s c e n t a d o

( I VA ) ;
o Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMI) e Contribuição A u t á r q u i c a ;
o Imposto Municipal sobre as

Transacções Onerosas de Imóveis
(IMT) e Imposto Municipal de Sisa;

o Imposto do Selo e Imposto sobre as
Sucessões e Doações;

o Diversas situações relacionadas com
benefícios fiscais;

o Questões diversas relacionadas com o
regime fiscal, situações societárias e
comerciais relacionadas com as
empresas licenciadas e a operar na
Zona Franca da Madeira e com o
regime do Centro Internacional de
Negócios da Madeira;

o Contratação pública (aquisição de bens
e serviços);

- Colaboração na instrução de processos de de
inquérito, na área da criminalidade fiscal;

- Colaboração na contestação e demais
diligências na área do contencioso tributário,
designadamente, processos de impugnação
judicial e de oposição;

- Instrução e apreciação de processos de
reclamação graciosa e recurso hierárquico;

- Instrução e apreciação de pedidos de revisão do
acto tributário ao abrigo do artigo 78.º da Lei
Geral Tr i b u t á r i a ;

- Apreciação de pedidos advindos da Provedoria
de Justiça; 

• Contrato Administrativo de Provimento para exercer
funções correspondentes à categoria de Técnico de
Administração Tributária, do quadro de pessoal da
Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, da Secretaria
Regional do Plano e Finanças após aprovação em
concurso externo de admissão a estágio, com efeitos a
partir de 1 de Junho de 2007 e termo em 28 de Maio de
2 0 0 8 ;
Funções desempenhadas:
- Elaboração de pareceres jurídicos-

-tributários nas seguintes áreas:
o Imposto sobre o Rendimento das

Pessoas Singulares (IRS);
o Imposto sobre o Rendimento das

Pessoas Colectivas (IRC);
o Imposto sobre o Valor A c r e s c e n t a d o

( I VA ) ;
o Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMI) e Contribuição A u t á r q u i c a ;
o Imposto Municipal sobre as

Transacções Onerosas de Imóveis
(IMT) e Imposto Municipal de Sisa;

o Imposto do Selo e Imposto sobre as
Sucessões e Doações;

o Diversas situações relacionadas com
benefícios fiscais;

o Questões diversas relacionadas com o
regime fiscal, situações societárias e
comerciais relacionadas com as
empresas licenciadas e a operar na
Zona Franca da Madeira;

o Contratação pública (aquisição de bens
e serviços), antes e depois da entrada
em vigor do Código dos Contratos
P ú b l i c o s .

- Instrução e apreciação de processos de
reclamação graciosa e recurso hierárquico e
elaboração dos pareceres jurídicos de suporte da
d e c i s ã o ;

- Instrução e apreciação de pedidos de revisão do
acto tributário ao abrigo do artigo 78.º da Lei
Geral Tributária e elaboração dos pareceres
jurídicos necessários para suporte da decisão;

- Apreciação de pedidos advindos da Provedoria
de Justiça e respectiva informação jurídica;

- Exercício de funções na prática de actos de
inquérito, como órgão de polícia criminal, no
que respeita a crimes fiscais (tal como disposto
no n.º 2 do artigo 40.º e do artigo 41.º ambos do
Regime Geral das Infracções Tr i b u t á r i a s .
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- Representante da Fazenda Pública, por
delegação de S. Exa. o Director Regional dos
Assuntos Fiscais, através de despacho de 13 de
Abril de 2007, que se mantém até à presente
data, neste âmbito realizando contestações e
todas as demais diligências necessárias em
todos os processos que correm os seus termos
no Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal
e, em caso de recurso, Tribunal Central
Administrativo e Supremo Tr i b u n a l
Administrativo, designadamente, processos de
impugnação judicial, processos de oposição à
execução, reclamações das decisões do órg ã o
de execução fiscal, acções administrativas
especiais diversas; providências cautelares, etc.;
n Nomeada Gestora Regional de Devedores
Estratégicos por despacho de S. Exa. o Director
Regional dos Assuntos Fiscais, de 26 de Junho
de 2007 até à presente data;
Funções desempenhadas:
Na sequência da criação a nível nacional de
uma aplicação informática designada “SIGIDE 

- Sistema de Gestão Integrada de Devedores
Estratégicos” revelou-se necessária a nomeação
de técnicos com o fim de cumprir com os
respectivos objectivos, assentes em dois
objectivos essenciais:

- Reunir e organizar de modo sistemático toda a
informação relativa a cada devedor;

- Garantir uma gestão por devedor, por sujeito
passivo de imposto, em lugar de se efectuar
processo s processo, para que a Direcção
Regional beneficie de uma gestão global, quer
dos processos executivos, quer de toda a
situação tributária da pessoa singular ou
colectiva em questão: património,
procedimentos graciosos (ex.: reclamações
graciosas), contencioso tributário (ex.:
processos de oposição ou impugnação),
representantes legais e demais elementos
considerados relevantes.
O princípio subjacente é de que um
conhecimento integral do devedor, de um ponto
de vista tributário, comercial e patrimonial
permitirá uma mais eficaz cobrança dos tributos
em falta.

• Nomeação pelo Secretário Regional do Plano e
Finanças, como Técnico de Administração Tr i b u t á r i a ,
nível 1, em 29 de Maio de 2008 até à presente data;
Funções desempenhadas:
Mantém-se as funções desempenhadas ao abrigo do
contrato administrativo de provimento.

• Nomeação, por Despachos de 27 de Fevereiro de 2009
e 30 de Dezembro de 2010 do Secretário Regional do
Plano e Finanças, como chefe de uma equipa de trabalho
no âmbito da consultadoria jurídica e do procedimento
tributário, na Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, a
produzir efeitos desde 1 de Março de 2009 até à presente
d a t a ;
Funções desempenhadas:

Coordenação de uma equipa de técnicos de
administração tributária - juristas;
Coordenação e verificação do trabalho
elaborado na área da consultoria jurídica e do
procedimento tributário - procedimento
gracioso, incluindo:

- Pareceres jurídicos-tributários nas seguintes
á r e a s :
o Imposto sobre o Rendimento das

Pessoas Singulares (IRS);

o Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas (IRC);

o Imposto sobre o Valor A c r e s c e n t a d o
( I VA ) ;

o Imposto Municipal sobre Imóveis
(IMI) e Contribuição A u t á r q u i c a ;

o Imposto Municipal sobre as
Transacções Onerosas de Imóveis
(IMT) e Imposto Municipal de Sisa;

o Imposto do Selo e Imposto sobre as
Sucessões e Doações;

o Diversas situações relacionadas com
benefícios fiscais;

o Questões diversas relacionadas com o
regime fiscal, situações societárias e
comerciais relacionadas com as
empresas licenciadas e a operar na
Zona Franca da Madeira;

o Contratação pública (aquisição de bens
e serviços), antes e depois da entrada
em vigor do Código dos Contratos
P ú b l i c o s .

- Processos de reclamação graciosa e recurso
h i e r á r q u i c o ;

- Pedidos de revisão do acto tributário ao abrigo
do artigo 78.º da Lei Geral Tr i b u t á r i a ;

- Pedidos advindos da Provedoria de Justiça;
- Pareceres jurídicos na área da contratação

p ú b l i c a .

FORMAÇÃO PROFISSIONAL:
Formação na Divisão de Impostos da D e l o i t t e
& To u c h e:
• First Step 2002 (formação inicial com

uma componente de contabilidade e
outra de fiscalidade);

• Trainnees Internacional Tax School I
(formação intensiva de fiscalidade
i n t e r n a c i o n a l ) ;

• I VA - Requisitos dos Documentos,
Declarações Periódicas e Pedidos de
R e e m b o l s o ;

• Plano de Contas do Sector Bancário;
• Preços de Transferência vs. IVA ;
• I VAvs. IRC;
• I VA- Exigibilidade do Imposto e Va l o r

Tr i b u t á v e l ;
• I VA - Operações Imobiliárias - 

-Enquadramento, Renúncia à Isenção e
Regularizações de IVA ;

• IRS - Stock options e Planos de
A c ç õ e s ;

• Benefícios Fiscais;
• I VA- Localização das Operações;
• Introdução ao IVA na A c t i v i d a d e

F i n a n c e i r a ;
• IRC - Apuramento da Matéria

C o l e c t á v e l ;
• Processo Tr i b u t á r i o ;
• RITI (Regime do IVAnas Tr a n s a c ç õ e s

I n t r a c o m u n i t á r i a s ) ;
• I VA - Sujeitos Passivos Mistos -

Afectação Real; Prorata e
Regularizações de Imposto;

• I VA- Transportes Nacionais e Interna-
c i o n a i s ;

• Tributação do Património;
• I VA - Regimes Especiais: Combustí-

veis; Agências de Viagens e Emprei-
t a d a s ;
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• Declaração Anual: Preenchimento dos Anexos L, O e P
(relativos a IVA ) .
Acções de Formação promovidas pelo Conselho
Distrital da Madeira da Ordem dos Advogados em
2 0 0 5 :

• “O Novo requerimento Electrónico da A c ç ã o
Executiva”, proferida pelo Sr. Dr. Juiz de Direito Diogo
Alarcão Ravara e pelo Sr. Escrivão Eduardo Faria,
Chefe de Secção da Secretaria de Estado da
Administração da Justiça, promovida pelo Conselho
Distrital da Madeira da Ordem dos Advogados em
colaboração com a Secretaria de Estado da
Administração da Justiça, no dia 9 de Fevereiro.
Acções de Formação promovidas pela Direcção Geral
das Contribuições e Impostos e pela Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais:
• Análise Declarativa, realizada em 31 de Janeiro

de 2005, com a duração de 6 horas;
• Execuções Fiscais, realizada nos dias 22 e 23 de

Junho de 2005 e proferida pelo Sr. A c á c i o
Nascimento Jacob, com a duração de 12 horas;

• Auditoria Tributária, realizada entre 24 e 28 de
Outubro de 2005, com a duração de 30 horas;

• DUC (Documento de Correcção Único),
realizada no dia 14 de Fevereiro de 2006 e
proferida pelo Sr. António Melo, com a duração
de 3 horas;

• Aplicações centrais JT - Infracções e
Contencioso II, organizada pelo Núcleo de
Modernização da Justiça Tributária da
Direcção-Geral dos Impostos, realizada nos
dias 18 e 19 de Julho de 2007, com a duração de
12 horas;

• Apresentação sobre o enquadramento legal e
procedimentos da Administração Fiscal
Portuguesa em matérias relativas à tributação
Internacional, subordinada ao tema
“Extroversão da DSRI/DGCI”, proferida pelos
D r. António Machado e Dra. Odete Oliveira, no
dia 23 de Novembro de 2007;

• Orçamento de Estado de 2008, organizada pelo
Centro de Formação da Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais, proferida por José A d r i a n o
Rodrigues, Dr. António Joaquim A n d r a d e
Nunes e Dra. Carla Sofia Rodrigues Martins
Galvão, nos dias 7 de Fevereiro de 2008.

• PEJEF (Aplicações informáticas na área da
justiça tributária), organizada pelo Centro de
Formação da Direcção Regional dos A s s u n t o s
Fiscais, proferida por Adriano Rodrigues,
David Galante e Dra. Águeda Nóbrega, no dia
12 de Fevereiro de 2009;

• Acção de formação sobre aplicação informática
na área da justiça tributária - SINQUER;
o rganizada pelo Núcleo de Modernização da
Justiça Tributária da Direcção-Geral dos
Impostos, realizada no dia 3 de Dezembro de
2 0 0 8 ;

• Orçamento de Estado de 2009, organizada pelo
Centro de Formação da Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais, proferida por Dra. Cristina
Freitas; Dra. Carla Galvão; Adriano Rodrigues
e Manuel Fortuna, no dia 3 de Fevereiro de
2 0 0 9 ;

• PEJEF (Aplicações informáticas na área da
justiça tributária), organizada pelo Centro de
Formação da Direcção Regional dos A s s u n t o s
Fiscais, no dia 10 de Março de 2010;

• Procedimentos no Âmbito dos Inquéritos
Criminais, organizada pelo Centro de Formação
da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, no
dia 11 de Maio de 2010;

• Orçamento de Estado de 2010, organizada pelo
Centro de Formação da Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais, no dia 1 de Junho de 2010;

• Investigação Criminal - Recolha da Prova
Pessoal, organizada pelo Centro de Formação
da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, nos
dias 14 e 15 de Junho de 2010;

• PEJEF (Aplicações informáticas na área da
justiça tributária), organizada pelo Centro de
Formação da Direcção Regional dos A s s u n t o s
Fiscais, no dia 10 de Novembro de 2010;

• Orçamento de Estado de 2011, organizada pelo
Centro de Formação da Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais, no dia 18 de Fevereiro de
2 0 11 .

C o n f e r ê n c i a s :
• “As relações entre Advogados e dos Advogados com os

Magistrados, Notários, Conservadores e Funcionários”,
proferida pelo Sr. Dr. Miguel Macedo - Advogado e
Secretário de Estado da Justiça, a convite do Conselho
Distrital da Madeira da Ordem dos Advogados, no dia
26 de Janeiro de 2005.

S e m i n á r i o s :
• “Desafios fiscais 2007”, promovido por UHY P o r t u g a l

e A. Paredes e Associados, SROC, Lda., no dia 29 de
Novembro de 2006;

• “Desafios fiscais 2008”, promovido por UHY P o r t u g a l
e A. Paredes e Associados, SROC, Lda., no dia 11 de
Dezembro de 2007;

• “Desafios fiscais 2009”, promovido por UHY P o r t u g a l
e A. Paredes e Associados, SROC, Lda, no dia 26 de
Fevereiro de 2009.

• “Desafios fiscais 2011”, promovido por UHY &
Associados, SROC, Lda. e A. Jacinto & Pereira da
Silva, SROC, Lda, no dia 20 de Janeiro de 2011 .

Outra formação:
• “Curso Intensivo de Fiscalidade - Fiscalidade

Internacional”, organizado em cooperação pela
APCINM - Associação dos Profissionais do Centro
Internacional de Negócios da Madeira e pela SDM -
Sociedade de Desenvolvimento da Madeira, entre 10 de
Setembro e 4 de Dezembro de 2004;

• “Aplicação da Fiscalidade nos Serviços Públicos - IRC,
IRS e IVA”, acção de formação organizada pela
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais (RAM), entre
14 e 25 de Fevereiro de 2005, com a duração total de 33
h o r a s ;

• Curso de Formação Profissional: “Direito
Administrativo”, organizado pela Direcção Regional de
Administração Pública e Local, da Vice-Presidência do
Governo Regional, em parceria com o INA - Instituto
Nacional de Administração, entre 23 e 27 de Outubro de
2006, pelo Dr. João Rodrigues, com a duração de 30
h o r a s ;

• Curso de Formação Profissional “ Auditoria e Controlo
Interno na Administração Pública”, organizado pela
Direcção Regional de Administração Pública e Local,
da Vice-Presidência do Governo Regional, em parceria
com o INA- Instituto Nacional de Administração, entre
17 e 18 de Maio de 2007, pela Dra. Odete Ferreira, com
a duração de 14 horas;

• Curso de Formação Profissional “Contratação Pública”,
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas,
entre 22-09-2008 e 26-09-2008, com a duração de 30
h o r a s ;



10 15 de Junho de 2011II
Número 114

• Curso de Formação Profissional “O Novo Regime da
Contratação Pública (CCP)”, organizado pela Direcção
Regional de Administração Pública e Local, da Vi c e -
-Presidência do Governo Regional, em parceria com o
I N A - Instituto Nacional de Adminis-tração, entre 20 e
24 de Setembro de 2010, com a duração de 30 horas.

OUTRAS HABILITA Ç Õ E S;
• First Certificate in English, University of Cambridge,

C e rtificate Grade A;
• C e rtificate of Proficiency in English, University of

Cambridge, Certificate Grade B;
• Conhecimentos de Língua Francesa, (Falada e Escrita);
• Curso de Informática realizado pela TBS, Informática,

Lda., com a duração de 25 horas, em 1993.
• Conhecimentos de Wo rd, Excel, Power Point e I n t e r n e t,

na óptica do utilizador.

Despacho

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e no 
n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64-A/2008,
de 31 de Dezembro e Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, na
sequência da proposta de nomeação do júri do procedimento
concursal, publicitado no JORAM, II Série n.º 26, de 07 de
Fevereiro de 2011 ;

Ao abrigo do n.º 9 do artigo 21.º das citadas Leis, do n .º 3 do
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22
de Abril, republicado pelo Decreto Legislativo Regional
27/2006/M, de 14 de Julho, artigo 18.º, alínea b) do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29-A/2005/M,
de 31 de Agosto e da alínea a), do n.º 4, do artigo 9.º e artigo 23.º
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, determino:

N o m e a r, em regime de comissão de serviço, para o cargo de
Direcção Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de
Planeamento e Controlo de Gestão da Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais, o Inspector Tributário, Licenciado em Gestão
e Administração Pública, Rogério de Andrade Gouveia.

A presente nomeação produz efeitos por urg e n t e
conveniência de serviço a partir de 06 de Junho de 2011. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 08, Capítulo 02, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do artigo.114.° da Lei n.° 98/97, de 26 de
Agosto, não carece de visto da Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas).  

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 3 de Junho de 2011 .

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

CURRICULUM V I TA E

H A B I L I TAÇÕES LITERÁRIAS:
• Licenciatura do Curso de GESTÃO E A D M I N I S -

TRAÇÃO PÚBLICA ( Vertente Planeamento e
Controlo de Gestão), do Instituto Superior de
Ciências Sociais e Políticas da Universidade
Técnica de Lisboa, no dia 06 de Dezembro de
2 0 0 2 .

E X P E R I Ê N C I AP R O F I S S I O N A L:
• Funções equivalentes às de Técnico de

Administração Tributária ou de Inspector
Tributário ou de mero Consultor da Direcção-
Geral de Impostos, na Secretaria Regional do
Plano e Finanças, prestadas primeiro na

Direcção de Finanças da Região Autónoma da
Madeira e, após a regionalização destes
serviços, na Direcção Regional dos A s s u n t o s
Fiscais, em regime de contrato de trabalho a
termo certo desde 14 de abril de 2004 a 13 de
Abril de 2005, sendo renovado em 14 de A b r i l
de 2005 até 13 de Abril de 2006 e sendo, mais
uma vez renovado em 14 de Abril de 2006 até
13 de Abril de 2007; 

Funções desempenhadas:
- (de 14 de Abril de 2004 a 11 de Fevereiro de

2005) Desempenho de funções no âmbito da
inspecção tributária, realizando estudos e
trabalhos técnicos de carácter económico,
contabilístico e fiscal, designadamente os
relacionados com a detecção e averiguação de
actos, factos ou situações susceptíveis de
afigurar incumprimento de obrigações
tributárias, nas seguintes áreas:
o Imposto sobre o Rendimento das

Pessoas Singulares (IRS);
o Imposto sobre o Rendimento das

Pessoas Colectivas (IRC);
o Imposto sobre o Valor A c r e s c e n t a d o

( I VA ) ;
o Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMI) e Contribuição A u t á r q u i c a ;
o Imposto Municipal sobre as

Transacções Onerosas de Imóveis
(IMT) e Imposto Municipal de Sisa;

o Imposto do Selo e Imposto sobre as
Sucessões e Doações;

o Situações relacionadas com benefícios
f i s c a i s ;

o Recolha de informação com objectivo
de dar cumprimento a pedidos de
colaboração efectuados por
Administrações Fiscais da UE,
designadamente relacionadas com
agentes licenciados junto do Centro
Internacional de Negócios da Madeira;

- (de 12 de Fevereiro de 2005 a 13 de Abril de
2007) Desempenho de funções directamente
relacionadas com acções de planeamento e
controlo de gestão na Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais, nomeadamente as
relacionadas com as seguintes áreas:
o Planeamento e controlo de indicadores

relacionados com as diversas áreas da
Receita Coerciva;

o Acompanhamento dos grandes
devedores em sede de Cobrança
C o e r c i v a ;

o Planeamento e controlo de indicadores
relacionados com Contra-ordenações
f i s c a i s ;

o Acompanhamento e análise da receita
fiscal da RAM;

o Acompanhamento e análise da receita
fiscal dos Municípios da RAM;

o Acompanhamento, análise e produção
de informação relacionada com a
Receita FET-M e receitas próprias da
R A M ;

o Produção de informação relacionada
com a receita fiscal por ocasião da
elaboração dos vários Orçamentos da
R A M ;

o Planeamento inspectivo;
o Colaboração com a coordenação dos

Serviços de Finanças da RAM,
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respectivas Secções de Tesouraria e
representação da DRAF junto da Loja
do Cidadão do Funchal e Centro de
Formalidades de Empresas do
F u n c h a l ;

o Representante da DRAF em várias
reuniões preparatórias do Plano de
Desenvolvimento Económico e Social
da Região Autónoma da Madeira
2007/2013 - PDES; 

• Contrato Administrativo de Provimento para exercer
funções correspondentes à categoria de Inspector
Tributário, do quadro de pessoal da Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais, da Secretaria Regional do Plano e
Finanças após aprovação em concurso externo de
admissão a estágio, com efeitos a partir de 1 de Junho de
2007 e termo em 28 de Maio de 2008;
Funções desempenhadas:
o Planeamento e controlo de indicadores

relacionados com as diversas áreas da Receita
C o e r c i v a ;

o Acompanhamento dos grandes devedores em
sede de Cobrança Coerciva;

o Planeamento e controlo de indicadores
relacionados com Contra-ordenações fiscais;

o Acompanhamento e análise da receita fiscal da
R A M ;

o Acompanhamento e análise da receita fiscal dos
Municípios da RAM;

o Acompanhamento, análise e produção de
informação relacionada com a Receita FET-M e
receitas próprias da RAM;

o Produção de informação relacionada com a
receita fiscal por ocasião da elaboração dos
vários Orçamentos da RAM;

o Planeamento inspectivo;
o Participação em várias iniciativas tomadas

concernentes com a correcta afectação de
receita à RAM, desde logo as relacionadas com
IRS, IRC, I Selo e IVA ;

o Colaboração com a coordenação dos Serviços
de Finanças da RAM, respectivas Secções de
Tesouraria e representação da DRAF junto da
Loja do Cidadão do Funchal e Centro de
Formalidades de Empresas do Funchal;

o Coordenação das avaliações efectuadas nos
termos do CIMI, designadamente as que estão
relacionadas com imóveis rústicos e urbanos;

o Presença em várias reuniões de Directores de
Finanças da DGCI em representação do
Director Regional dos Assuntos Fiscais;

o Colaboração com a apresentação da DRAF
aquando do “update” bienal da notação de
Rating da RAM, realizado em 2008; 

• Nomeado Gestor Regional de Devedores Estratégicos
por despacho de S. Exa. o Director Regional dos
Assuntos Fiscais, de 26 de Junho de 2007 até à presente
d a t a ;
Funções desempenhadas:

Na sequência da criação a nível nacional da
aplicação informática denominada
“SIGIDE”:

- O “Sistema de Gestão Integrada de
Devedores Estratégicos” revelou-se necessá-
ria a nomeação de técnicos com o fim de
cumprir com os respectivos objectivos,
assentes em dois objectivos essenciais:

- Reunir e organizar de modo sistemático toda
a informação relativa a cada devedor;

- Garantir uma gestão por devedor, por sujeito
passivo de imposto, em lugar de se efectuar

processo a processo, para que a Direcção
Regional beneficie de uma gestão global,
quer dos processos executivos, quer de toda
a situação tributária da pessoa singular ou
colectiva em questão: património, procedi-
mentos graciosos (ex.: reclamações
graciosas), contencioso tributário (ex.:
processos de oposição ou impugnação),
representantes legais e demais elementos
considerados relevantes.
O princípio subjacente é de que um
conhecimento integral do devedor, de um ponto
de vista tributário, comercial e patrimonial
permitirá uma mais eficaz cobrança dos tributos
em falta.

• Nomeação pelo Secretário Regional do Plano e
Finanças, como Inspector Tributário, nível 1, em 29 de
Maio de 2008 até à presente data;
Funções desempenhadas:
o Planeamento e controlo de indicadores

relacionados com as diversas áreas da Receita
C o e r c i v a ;

o Acompanhamento dos grandes devedores em
sede de Cobrança Coerciva;

o Planeamento e controlo de indicadores
relacionados com Contra-ordenações fiscais;

o Acompanhamento e análise da receita fiscal da
R A M ;

o Acompanhamento e análise da receita fiscal dos
Municípios da RAM;

o Acompanhamento, análise e produção de
informação relacionada com a Receita FET-M e
receitas próprias da RAM;

o Produção de informação relacionada com a
receita fiscal por ocasião da elaboração dos
vários Orçamentos da RAM;

o Planeamento inspectivo;
o Participação em várias iniciativas tomadas

concernentes com a correcta afectação de
receita à RAM, desde logo as relacionadas com
IRS, IRC, I Selo e IVA ;

o Colaboração com a coordenação dos Serviços
de Finanças da RAM, respectivas Secções de
Tesouraria e representação da DRAF junto da
Loja do Cidadão do Funchal e Centro de
Formalidades de Empresas do Funchal;

o Coordenação das avaliações efectuadas nos
termos do CIMI, designadamente as que estão
relacionadas com imóveis rústicos e urbanos;

o Presença em várias reuniões de Directores de
Finanças da DGCI em representação do
Director Regional dos Assuntos Fiscais;

o Colaboração com a apresentação da DRAF
aquando do “update” bienal da notação de
Rating da RAM, realizado em 2010;

• Nomeação, por Despachos de 29 de Janeiro de 2010 e
30 de Dezembro de 2010 do Secretário Regional do
Plano e Finanças, como chefe de uma equipa de trabalho
no âmbito da área das avaliações, nomeadamente para
executar os procedimentos relativos à gestão dos prédios
rústicos e urbanos, bem como elaborar o planeamento,
acompanhamento e controlo das mesmas;
Funções desempenhadas:
- Coordenação das actividades administrativas

relacionadas com as avaliações a imóveis
rústicos e urbanos;

- Coordenação e apoio aos Serviços de Finanças
da Região Autónoma da Madeira, especifi-
camente na área das avaliações, na indicação de
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peritos avaliadores a nomear para exercer
funções nesses mesmos Serviços de Finanças,
propondo a sua exoneração quando tal se
mostrou necessário, o mesmo se verificando
com os peritos avaliadores regionais;

O U T R AE X P E R I Ê N C I AP R O F I S S I O N A L :
Docência na qualidade de formador no Instituto de
Educação Técnica de Seguros (Madeira):

• Curso de especialização Tecnológica de Banca/Seguros
(horário pós-laboral), tendo ministrado o módulo de
Gestão de Tesouraria - 42 Horas, entre 12 de Junho e 26
de Julho de 2007;

FORMAÇÃO PROFISSIONAL:
Acções de Formação promovidas pela Direcção Geral
das Contribuições e Impostos e pela Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais:

• Acção de formação sobre o Documento de Correcção
Único - 
-DCU, na extinta Direcção de Finanças da RAM,
realizada nos dia 15 e 16 de Junho de 2004, com a
duração de 12 horas;

• Acção de formação sobre Análise Declarativa, no
Centro de Formação da DGCI, realizada no dia 31 de
Janeiro de 2005, com a duração de 6 horas;

• Acção de formação sobre RAFE - Ref. A d m i n i s t r a t i v a ,
no Centro de Formação da DGCI, realizada nos dias 02
e 03 de Junho de 2005, com a duração de 12 horas;

• Acção de formação sobre Execuções Fiscais, no Centro
de Formação da DGCI, realizada nos dias 22 e 23 de
Junho de 2005, com a duração de 12 horas;

• Acção de formação sobre PEJEF, no Centro de
Formação da DGCI, realizada no dia 09 de Novembro
de 2005, com a duração de 6 horas;

• Acção de formação sobre PEJEF, no Centro de
Formação da DGCI, realizada no dia 29 de Junho de
2006, com a duração de 6 horas;

• Acção de formação sobre Auditoria Tributária, no
Centro de Formação da DGCI, realizada entre os dias 24
e 28 de Outubro de 2005, com a duração de 30 horas;

• Acção de formação sobre Datawarehouse, ministrada
pelo Centro de Formação da DRAF, realizada entre os
dias 15 e 16 de Fevereiro de 2007, com a duração de 12
h o r a s ;

• Acção de formação sobre Apl. Centrais JT- Infracções
e Contencioso II, no Centro de Formação da DGCI,
realizada nos dias 18 e 19 de Julho de 2007, com a
duração de 12 horas;

• Acção de formação sobre SLC Ambiente We b ,
ministrada pelo Centro de Formação da DRAF,
realizada no dia 12 de Novembro de 2007, com a
duração de 6 horas;

• Acção de formação sobre IRS, no Centro de Formação
da DGCI, realizada nos dias 10 e 11 de Março de 2008,
com a duração de 12 horas;

• Acção de formação sobre IRC, no Centro de Formação
da DGCI, realizada nos dias 12 e 13 de Março de 2008,
com a duração de 12 horas;

• Acção de formação sobre RCPIT, no Centro de
Formação da DGCI, realizada no dia 19 de Março de
2008, com a duração de 6 horas;

• Acção de formação sobre CPPT, no Centro de
Formação da DGCI, realizada nos dias 25 e 26 de
Março de 2008, com a duração de 12 horas;

• Acção de formação sobre IVA/RITI-II, no Centro de
Formação da DGCI, realizada nos dias 27 e 28 de
Março de 2008, com a duração de 12 horas;

• Orçamento de Estado de 2008, organizada pelo Centro
de Formação da DRAF, realizada nos dias 8 de
Fevereiro de 2008, com a duração de 6 horas.

• Acção de formação sobre SCO - Sistema de Contra
Ordenações: Sinquer - Inquéritos Criminais Fiscais e
apoio da Inspecção Tributária à Cobrança Coerciva -
Metodologias, ministrada pelo Centro de Formação da
D R A F, realizada no dia 15 de Abril de 2008, com a
duração de 3 horas;

• Acção de formação sobre Alteração do Código do
Imposto sobre os bens Imóveis (Orçamento de Estado
para o ano de 2009), aplicabilidade do CIMI, ministrada
pelo Centro de Formação da DRAF, realizada no dia 28
de Abril de 2009, com a duração de 6 horas;

• Acção de formação sobre Orçamento de Estado para
2010, ministrada pelo Centro de Formação da DRAF,
realizada no dia 7 de Junho de 2010, com a duração de
6 horas;

• Acção de formação sobre PAGIDE - Devedores
Estratégicos, no Centro de Formação da DGCI,
realizada no dia 11 de Novembro de 2010, com a
duração de 6 horas;

• Acção de formação sobre Orçamento de Estado para
2 0 11, ministrada pelo Centro de Formação da DRAF,
realizada no dia 18 de Fevereiro de 2011, com a duração
de 6 horas;

Conferências / w o r s h o p s:
• Wo r k s h o p “Os desafios da estatística da

sociedade de informação - projecto S i e t - m a c” ,
realizado no dia 24 de Novembro de 2006, da
responsabilidade da Direcção Regional de
Estatística, Secretaria Regional do Plano e
F i n a n ç a s .

• Wo k s h o p “Qualidade e certificação na
Administração pública”, realizado no dia 25 de
Novembro de 2008, da responsabilidade da
Direcção Regional de Administração Pública e
Local - Vice-presidência do Governo Regional
da Madeira;

S e m i n á r i o s :
• “Desafios fiscais 2006”, promovido por UHY

Portugal e A. Paredes e Associados, SROC,
L d a . ;

• “Desafios fiscais 2007”, promovido por UHY
Portugal e A. Paredes e Associados, SROC,
Lda, no dia 29 de Novembro de 2006;

• “Desafios fiscais 2009”, promovido por UHY
Portugal e A. Paredes e Associados, SROC,
Lda, no dia 26 de Fevereiro de 2009.

• “Desafios fiscais 2010”, promovido por UHY
Portugal e A. Paredes e Associados, SROC,
Lda, no dia 22 de Junho de 2010;

• “Desafios fiscais 2011”, promovido por UHY
& Associados, SROC, Lda. e A. Jacinto &
Pereira da Silva, SROC, Lda, no dia 20 de
Janeiro de 2011 .

Outra formação:
• “Curso Intensivo de Fiscalidade - Fiscalidade”,

o rganizado em cooperação pela APCINM - 
-Associação dos Profissionais do Centro
Internacional de Negócios da Madeira e pela
SDM - Sociedade de Desenvolvimento da
Madeira, entre 16 de Abril e 17 de Julho de
2004, com a duração de 75 horas;

• “Curso Intensivo de Fiscalidade - Fiscalidade”,
o rganizado em cooperação pela APCINM - 
-Associação dos Profissionais do Centro
Internacional de Negócios da Madeira e pela
SDM - Sociedade de Desenvolvimento da
Madeira, entre 10 de Setembro e 4 de
Dezembro de 2004, com a duração de 70 horas;
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• “Aplicação da Fiscalidade nos Serviços
Públicos - IRC, IRS e IVA”, acção de formação
o rganizada pela Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais (RAM), entre 14 e 25 de
Fevereiro de 2005, com a duração total de 33
h o r a s ;

• “Acess - Avançado”, curso de formação
profissional da responsabilidade da Direcção
Regional de Administração Pública e Local -
Vice-presidência do Governo Regional da
Madeira, em parceria com o INA-Instituto
Nacional de Administração, realizado entre os
dias 23 de Maio e 06 de Junho de 2005, com a
duração total de 30 horas;

• “Mensuração e avaliação do desempenho de
programas nos serviços públicos”, curso de
formação profissional da responsabilidade da
Direcção Regional de Administração Pública e
Local - Vice-presidência do Governo Regional
da Madeira, em parceria com o INA-Instituto
Nacional de Administração, realizado entre os
dias 09 e 12 de Outubro de 2006, com a duração
total de 30 horas;

• “Contabilidade orçamental na A d m i n i s t r a ç ã o
Pública; Normalização contabilística nacional
(NCRF-Apresentação de projecto CNC; Do
resultado contabilístico ao resultado fiscal”,
acção de formação da responsabilidade da
Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas no dia
13 de Outubro de 2006, com a duração total de
8 horas;

• “Gestão de produtividade”, curso de formação
profissional da responsabilidade da Direcção
Regional de Administração Pública e Local -
Vice-presidência do Governo Regional da
Madeira, em parceria com o INA-Instituto
Nacional de Administração, realizado entre os
dias 02 e 03 de Setembro de 2007, com a
duração total de 14 horas;

• “O novo SIADAP: Avaliação e Gestão de
Desempenho”, curso de formação profissional
da responsabilidade da Direcção Regional de
Administração Pública e Local - Vi c e -
presidência do Governo Regional da Madeira,
em parceria com o INA-Instituto Nacional de
Administração, realizado entre os dias 16 e 17
de Setembro de 2010, com a duração total de 16
h o r a s ;

OUTRAS HABILITA Ç Õ E S :
• Conhecimentos de Língua Inglesa, (Falada e

E s c r i t a ) ;
• Conhecimentos de Wo rd, Excel, Power Point,

D a t a w a re h o u s e, aplicações I n t r a n e t /DGCI e
I n t e r n e t , na óptica do utilizador;

D e s p a c h o

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e no 
n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64-A/2008,
de 31 de Dezembro e Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, na
sequência da proposta de nomeação do júri do procedimento
concursal, publicitado no JORAM, II Série n.º 26, de 07 de
Fevereiro de 2011 ;

Ao abrigo do n.º 9 do artigo 21.º das citadas Leis, do n .º 3 do
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22
de Abril, republicado pelo Decreto Legislativo Regional
27/2006/M, de 14 de Julho, artigo 13.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 29-A/2005/M, de 31 de Agosto e da alínea a), do 
n.º 4, do artigo 9.º e artigo 23.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de
Fevereiro, determino:

N o m e a r, em regime de comissão de serviço, para o cargo de
Direcção Intermédia de 1.º grau, Director de Serviços de
Inspecção Tributária, Investigação da Fraude e de A c ç õ e s
Especiais da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, o T é c n i c o
S u p e r i o r, Licenciado em Organização e Gestão de Empresas,
António Joaquim Andrade Nunes.

A presente nomeação produz efeitos por urg e n t e
conveniência de serviço a partir de 06 de Junho de 2011. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 08, Capítulo 02, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do artigoeeeeolaquando vais dar- . 114.°. da Lei
n.° 98/97, de 26 de Agosto, não carece de visto da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 3 de Junho de 2011 .

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

CURRUCULUM V I TA E

Habilitações A c a d é m i c a s :
- Licenciatura em Organização e Gestão de

Empresas pelo ISCTE (Instituto Superior das
Ciências do Trabalho e da Empresa), curso de
1 9 8 2 / 8 7 ;

- Curso FORGEP - Programa de formação em
gestão pública, que decorreu de 29 de Setembro
de 2008 a 18 de Fevereiro de 2009, com a
duração de 180 horas.

- Curso do Magistério Primário pela Escola do
Magistério Primário da Guarda, curso de
1 9 7 9 / 8 2 ;

Experiência Profissional - Ministério das Finanças - 
-Direcção-Geral dos Impostos:
- Ingresso em 2/1/92 na Direcção de Finanças do

Porto, onde desempenhou funções durante
quatro anos, tendo tomado posse como Perito
de Fiscalização Tributária de  Segunda Classe a
2 / 0 1 / 1 9 9 5 ;

- Comissão de Serviço não remunerada na
Direcção de Finanças da Guarda durante
sensivelmente 10 meses;

- Nas Direcções de Finanças executou funções
específicas dentro da área contabilística e fiscal
designadamente: elaboração de relatórios
resultantes de exame à escrita em actividades
distintas; Análise interna e externa de
reembolsos de IVA solicitados por sujeitos
passivos deste imposto; Análise interna a
declarações modelo 22 de IRC; Análise interna
a declarações modelo 3 (antiga modelo 2) de
IRS; Fiscalização do regime de tributação pelo
lucro consolidado actual regime especial de
tributação dos grupos de sociedades;
Verificações pontuais no domínio contabilístico
e fiscal; Formador nas áreas de IRC e Euro.

- Participação nas Comissões de Revisão como
Presidente e Vogal da Fazenda Pública,
(somente na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira);

- Auxiliar de Júri referente ao concurso de
admissão a estágio de Liquidadores, ao abrigo
do art.º 3.º do DL 42/97 de 7 de Fevereiro,
realizado no Liceu Jaime Moniz na Região
Autónoma da Madeira em 10/10/98;

- Membro do Júri do concurso de admissão de
Peritos de Fiscalização Tributária de Segunda
Classe, realizado ao abrigo do DL 200/85 de
25/6, efectuado no Liceu Jaime Moniz na
Região Autónoma da Madeira em 22/5/99;
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- Coordenador do Estágio dos Liquidadores, na
Região Autónoma da Madeira, admitidos nos
termos do artigo 3.º do DL 42/97 de 7 de
Fevereiro, cf. Aviso n.º 14 905/2000 (2.ª série)
DR 247 de 25/10/2000;

- Coordenador da equipa A da Inspecção
Tributária da Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira desde 1/02/2002 até à
regionalização dos serviços fiscais na Região
Autónoma da Madeira;

- Nomeado Técnico Economista de Primeira
Classe, por despacho de 14 de Outubro de 2005
da subdirectora-geral, por delegação de
competências do director-geral dos impostos
com publicação no Diário da República , 2.ª
Série n.º 208 de 28 de Outubro de 2005, com
efeitos a 9 de Agosto de 2002;

- Nomeado Técnico Economista Principal, por
despacho de 17 de Novembro de 2008 da
subdirectora-geral, por delegação de
competências do director-geral dos impostos
com publicação no Diário da República , 2.ª
Série n.º 231 de 27 de Novembro de 2008;

Experiência Profissional - Secretaria Regional do Plano
e Finanças
- Coordenador da equipa A da Inspecção

Tributária desde o início da regionalização dos
serviços fiscais na RAM até 31/12/2005, tendo
desempenhado designadamente as seguintes
f u n ç õ e s :

Orientação dos inspectores tributários afectos à equipa
nos processos inspectivos, designadamente:
- Exames à escrita
- Análises a reembolsos de IVA
- Auditoria às declarações de rendimentos de IRS

e IRC;
- Elaboração de pareceres nos relatórios de

i n s p e c ç ã o .
- Chefe de Divisão de Planeamento e Inspecção

Tributária da Direcção Regional dos A s s u n t o s
Fiscais, por urgente conveniência de serviço,
por despacho de 30/12/2005 de Sua Excelência
o Secretário Regional do Plano e Finanças, com
efeitos a 1 de Janeiro de 2006 até 31 de Janeiro
de 2010;

- Director de Serviços de Inspecção Tr i b u t á r i a ,
Investigação da Fraude e de Acções da
Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, em
regime de substituição por urg e n t e
conveniência de serviço, por despacho de
26/01/2010 de Sua Excelência o Secretário
Regional do Plano e Finanças, com efeitos a 1
de Fevereiro de 2010, publicado no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira, II
Série n.º 25 de 9/02/2010 .

Como Chefe de Divisão e Director de Serviços de
Inspecção Tributária desempenhou designadamente as
seguintes funções:
- Responsável pelo planeamento de inspecção;
- Selecção das áreas a inspeccionar;
- Coordenação das equipas por área de

i n s p e c ç ã o ;
- Orientação da aplicação das técnicas próprias

no âmbito da auditoria fiscal;
- Apuramento da situação tributária dos

contribuintes, nomeadamente na averiguação
de denuncias ou participações e na obtenção da
prova relativamente a eventuais crimes
t r i b u t á r i o s ;

- Coordenação e apoio técnico em matéria de
inspecção tributária;

- Preparação em conjunto com o Director
Regional do desencadear de acções especiais de
i n s p e c ç ã o ;

- Sancionamento dos relatórios de inspecção;
- Membro de júri em vários concursos para

admissão de pessoal técnico, Inspectores
Tributários, Juristas e TATAS, para os quadros
da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais;

Acções de Formação Frequentadas:
- Curso de Ciência e Técnica Tributária com a

duração de 120 horas, realizado na Direcção de
Finanças do Porto de 9/3/92 a 3/4/93,
promovida pelo Centro de Formação da DGCI,
com as seguintes matérias:

- O rganização da DGCI;
- Sistema Fiscal Português;
- I R S ;
- I R C ;
- Sucessório e Sisa;
- Estatuto dos Benefícios Fiscais;
- I VA ;
- Legislação Comercial;
- Código do Processo Tr i b u t á r i o ;
- Regime Jurídico da Infracções Fiscais Não

A d u a n e i r a s ;
- Auditoria Contabilística;
- Acção de formação sobre IVA, realizada de

6/02/1995 a 8/02/1995 na Direcção de Finanças
do Porto, com a duração de 18 horas;

- Regime de Tributação pelo Lucro Consolidado,
realizada em 2/10/97 e 3/10/97, no Centro de
Formação da DGCI, Campo Mártires da Pátria
n.º 3 em Lisboa, com a duração de 10,30 horas,
promovida pelo Centro de Formação da DGCI;

- Formação Euro para Formadores, realizada de
9 / 11/98 a 12/11/98 no Centro de Formação da
DGCI, Campo Mártires da Pátria n.º 3 em
Lisboa, com a duração de 21,00 horas,
promovida pelo Centro de Formação da DGCI;

- Lei Geral Tributaria realizada na Direcção de
Finanças da Região Autónoma da Madeira de
3/5/99 a 4/5/99, com a duração de 12 horas,
promovida pelo Centro de Formação da DGCI;

- Demonstrações Financeiras e IVA
Intracomunitário, realizada em 2/7/99 no
Madeira Tecnopolo, promovida pela
Associação dos Técnicos Oficiais de Contas,
com a duração de 7,00 horas;

- A nova declaração modelo 22 de IRC,
declaração anual e “dossier” fiscal realizada em
5/04/2000 no Centro de Formação da DGCI,
Campo Mártires da Pátria n.º 3 em Lisboa, com
a duração de 3,00 horas, promovida pelo Centro
de Formação da DGCI;

- O novo regime do Imposto do Selo e Lei do
Orçamento do Estado para 2000 alterações
legislativas, realizada em 23/6/2000 no Centro
de Congressos do Casino da Madeira e
o rganizada pela Câmara dos Técnicos Oficiais
de Contas, com a duração de 7 horas;

- Contabilidade vs Fiscalidade: provisões e
contingências; impostos diferidos;
responsabilidade dos TO C ’s face à LGT e
C P P T, realizada em 25/10/2000 no Madeira
Tecnopolo, promovida pela Câmara dos
Técnicos Oficiais de Contas, com a duração de
7,00 horas;

- AReforma Fiscal e a Administração Tr i b u t á r i a ,
realizada em 5/11/2000, na ex FILna Praça das
Indústrias em Lisboa, promovida pela
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Administração Geral Tributária, com a
participação dos Senhores Ministro das
Finanças, Secretário de Estado dos A s s u n t o s
Fiscais, presidente do Conselho Directivo da
Administração-Geral Tributária e Director
Geral dos Impostos, com a duração de 5 horas;

- Orçamento de Estado para  2001, Reforma
Fiscal e Encerramento de Contas 2000,
realizada em 1/02/2001 no Madeira Te c n o p ó l o
do Funchal, com a duração de oito horas,
promovida pela Câmara dos Técnicos Oficiais
de Contas;

- Rácios de IRC; IRS e IVAe A c o m p a n h a m e n t o
Permanente de Empresas realizada em
30/03/2001 no Centro de Formação da DGCI,
Campo Mártires da Pátria n.º 3 em Lisboa, com
a duração de 6 horas, promovido pelo Instituto
de Formação Tributária da A G T;

- Regime Geral das Infracções Tr i b u t á r i a s
realizada em 6/07/2001 na Direcção de
Finanças da Região Autónoma da Madeira - 
-Funchal, promovida pelo Instituto de
Formação Tributária da A G T com a duração de
7,00 horas;

- Ética e deontologia profissional, relato
financeiro e análise de balanços, IVA- algumas
particularidades, realizada em 4/10/2001 no
Madeira Tecnopólo do Funchal, com a duração
de oito horas, promovida pela Câmara dos
Técnicos Oficiais de Contas;

- Euro, realizada em 7/12/2001 no centro de
formação da DGCI, Campo Mártires da Pátria - 
-Lisboa, promovida pela DGCI, com a duração
de 6 horas;

- Encerramento de contas do exercício de 2001,
desmaterialização das declarações fiscais,
Orçamento de Estado para 2002, realizada em
18/02/2002 no Madeira Tecnopólo do Funchal,
com a duração de oito horas, promovida pela
Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas;

- Orçamento de Estado para 2002 - A c t u a l i z a ç ã o ,
realizada em 4/04/2002 no centro de formação
da DGCI, Campo Mártires da Pátria - Lisboa,
promovida pela DGCI, com a duração de 6
h o r a s ;

- Formação sobre a Declaração Modelo 3 e
anexos IRS - campanha 2003, que decorreu na
Direcção de Finanças da RAM, sala 217, em 5-
02-2003, no total de 6 horas;

- Apresentação das grandes linhas da reforma da
tributação do património, que decorreu na
Escola Secundária de Francisco Franco, sala de
Sessões, no dia 20/06/2003, no total de 6 horas,
promovida pela Direcção de Finanças da
Região Autónoma da Madeira;

- Reunião de Inspecção Tributária, fraude no IVA
relacionada com os operadores fictícios (Fraude
Carrossel), realizada em 30/6/2003 no centro de
formação da DGCI, Campo Mártires da Pátria -
Lisboa, promovida pela DGCI, com a duração
de 6 horas;

- G e r i r, motivar e garantir o sucesso das equipas,
realizadas nos dias 16/10/2003 e 17/10/2003 no
centro de formação da DGCI, Campo Mártires
da Pátria - Lisboa, promovida pela DGCI, com
a duração de 12 horas;

- Fraude e evasão fiscal, fraude no IVA
relacionada com os operadores fictícios (Fraude
Carrossel), realizada em 28/10/2003 no centro
de formação da DGCI, Campo Mártires da
Pátria - Lisboa, promovida pela DGCI, com a
duração de 6 horas;

- DCU - Documento de Correcção Único,

realizadas nos dias 3/12/2003 e 4/12/2003 no
centro de formação da DGCI, Campo Mártires
da Pátria - Lisboa, promovida pela DGCI, com
a duração de 12 horas;

- Orçamento de Estado de 2004 e declaração
modelo 3 e anexos de IRS, realizadas nos dias
19/01/2004 e 20/01/2004 no centro de formação
da DGCI, Campo Mártires da Pátria - Lisboa,
promovida pela DGCI, com a duração de 9
h o r a s ;

- Reforma do Património, grandes opções da
reforma, CIMI avaliação, CIMT, SIS, que
decorreu no Centro de Formação de Pessoal,
nos dias 26/01/2004 e 27/01/2004, no total de
12 horas, promovida pelo Centro de Formação
da DGCI;

- Documentos de correcção único, que decorreu
na Direcção de Finanças da RAM, nos dias
15/06/2004 e 16/06/2004, no total de 12 horas,
promovida pelo Centro de Formação da DGCI;

- Aspectos particulares dos Capitais Próprios,
análise contabilística, societária e fiscal e
locações financeiras vs locações operacionais,
aspectos contabilísticos e fiscais, realizada em
28/06/2004 no Madeira Tecnopólo do Funchal,
com a duração de oito horas, promovida pela
Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas;

- A função predativa da informação
contabilística, controlo interno da administração
pública, o mecenato e outros benefícios fiscais.
A incidência da reforma da tributação do
património na contabilidade e nos restantes
impostos, realizada em (21/10/2004) no
Madeira Tecnopólo do Funchal, com a duração
de oito horas, promovida pela Câmara dos
Técnicos Oficiais de Contas;

- Seminário para dirigentes realizada em
15/12/2004 no Auditório do Monte Pio Geral,
Rua do Ouro n.º 219 a 241 Lisboa com a
duração de 6 horas, promovida pelo Centro de
Formação da DGCI;

- Orçamento de Estado de 2005 e declaração
modelo 3 e anexos de IRS/2004, realizadas nos
dias 25/01/2005 e 26/01/2005 no centro de
formação da DGCI, Campo Mártires da Pátria -
Lisboa, promovida pela DGCI, com a duração
de 9 horas;

- Orçamento de Estado de 2005 e encerramento
de contas de 2004 realizada em (7/02/2005) no
Madeira Tecnopólo do Funchal, com a duração
de oito horas, promovida pela Câmara dos
Técnicos Oficiais de Contas;

- Execuções Fiscais, realizada nos dias
20/06/2005 e 21/06/2005 na Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais da Região Autónoma da
Madeira, Rua 31 de Janeiro, 29, promovida pela
DGCI, com a duração de 12 horas;

- Auditoria tributária, realizada entre dias
24/10/2005 a 28/10/2005 na Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais da Região Autónoma da
Madeira, Rua 31 de Janeiro, 29, promovida pela
DGCI, com a duração de 30 horas;

- Análise declarativa e declaração modelo 3 e
anexos de IRS/2005, realizadas nos dias
17/01/2006 no centro de formação da DGCI,
Campo Mártires da Pátria - Lisboa, promovida
pela DGCI, com a duração de 6 horas;

- Fraude e Evasão Fiscal - Estudo de casos,
realizadas nos dias 30/03/2006 no centro de
formação da DGCI, Campo Mártires da Pátria -
Lisboa, promovida pela DGCI, com a duração
de 6 horas
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- Desafios fiscais 2007, que decorreu no Hotel
S a v o y, no Funchal, no dia 29/11/2006 com a
duração de 3 horas, promovida pela UHY &
Associados, SROC Lda;

- Análise declarativa de IR e alterações
legislativas OE 2007, realizada a 19/01/2007 no
centro de formação da DGCI, Campo Mártires
da Pátria - Lisboa, promovida pela DGCI, com
a duração de 6 horas;

- Seminário para Dirigentes e Chefias realizado a
26/01/2007 no Auditório da Faculdade de
Medicina Dentária em Lisboa, promovido pela
DGCI, com a duração de 6 horas;

- Análise declarativa de IR e alterações
legislativas OE,  realizada a 30/01/2007 no
Auditório da Direcção de Finanças de Lisboa,
promovido pela DGCI, com a duração de 6
h o r a s ;

- Seminário sobre o Orçamento de Estado para
2007 realizado a 2/02/2007 no Auditório do
Madeira Tecnopólo, promovido pela Câmara
dos Técnicos Oficiais de Contas, com a duração
de 7 horas;

- Data Werehouse, realizada nos dias 15/02/2007
e 16/02/2007 na Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais da Região Autónoma da
Madeira, Rua 31 de Janeiro, 29, promovida pela
D R A F, com a duração de 12 horas;

- Auditoria Fiscal, realizada nos dias 27/02/2007
e 28/02/2007 na Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais da Região Autónoma da
Madeira, com a duração de 12 horas;

- IRC, acção de formação para formadores sobre
a Informação Empresarial Simplificada, IES,
realizada a 11/04/2007 no centro de formação
da DGCI, Campo Mártires da Pátria - Lisboa,
promovida pela DGCI, com a duração de 3
h o r a s ;

- Desafios fiscais 2008, que decorreu no Hotel
S a v o y, no Funchal, no dia 11/12/2007 com a
duração de 3 horas, promovida pela UHY &
Associados, SROC Lda;

- Seminário sobre o Orçamento de Estado para
2008 realizado a 16/01/2008 no Auditório da
Direcção de Finanças de Lisboa, promovido
pela DGCI, com a duração de 6 horas;

- Acção de formação para formadores sobre a
campanha de recepção da declaração modelo 3
de IRS realizada a 17/01/2008 no centro de
formação da DGCI, Campo Mártires da Pátria -
Lisboa, promovida pela DGCI, com a duração
de 6 horas;

- Auditoria Tributária II, realizada nos dias
7/04/2008 a 9/04/2008 na Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais da Região Autónoma da
Madeira, Rua 31 de Janeiro, 29, promovida pela
D R A F, com a duração de 18 horas;

- SCO - Sistema de Contra Ordenações e
SINQUER - Inquéritos Criminais Fiscais,
realizada no dia 15/04/2008 na Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais da Região
Autónoma da Madeira, Rua 31 de Janeiro, 29,
promovida pela DRAF, com a duração de 3
h o r a s ;

- Sistema Integrado de Informação da Inspecção
tributária - SIIT, realizada no dia 9/05/2008 no
Auditório da Direcção de Finanças de Lisboa,
Alameda dos Oceanos, Parque das Nações,
promovida pela DGCI, com a duração de 6
h o r a s ;

- Curso FORGEP - Programa de Formação em
Gestão Pública, que decorreu de 29 de
Setembro de 2008 a 18 de Fevereiro de 2009

nas instalações da Universidade da Madeira
com a duração de 180 horas, ministrado pelo
Instituto nacional de Administração, I.P. - INA;

- Orçamento de Estado para 2009, realizada no
dia 23/01/2009 na Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais da Região Autónoma da
Madeira, Rua 31 de Janeiro, 29, promovida pela
D R A F, com a duração de 6 horas;

- Orçamento de Estado para 2009, realizada no
dia 5/02/2009 na Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais da Região Autónoma da
Madeira, Rua 31 de Janeiro, 29, promovida pela
D R A F, com a duração de 3 horas;

- Desafios fiscais 2009, que decorreu no Hotel
S a v o y, no Funchal, no dia 16/02/2009 com a
duração de 3 horas, promovida pela UHY &
Associados, SROC Lda;

- Wo r k s h o p s - Partilha de boas práticas,
realizadas no dia 7 de Abril de 2009 no Hotel
Montebelo em Viseu com a coordenação do
Exm.º Sr. Directo-Geral dos Impostos e com a
participação dos Subdirectores-Gerais das áreas
da Inspecção e Justiça Tributária e Directores de
Finanças onde foram debatidas orientações
estratégicas na área tributaria e questões de
liderança, com a duração 6 horas;

- Seminário para dirigentes e chefias, realizado
no dia 17/04/2009, no Pavilhão Atlântico, Sala
Atlântico, promovido pela DGCI, com a
duração de 6 horas, onde foram tratados entre
outros os seguintes temas: A actual crise
económica e financeira, causas e consequências
previsíveis; Somos uma equipa; SIADAP;

- Seminário sobre criminalidade fiscal realizado
no dia 15/05/2009 no auditório da DF de
Lisboa, Alameda dos Oceanos, Zona de
Intervenção da Expo, com a duração de 6 horas,
promovido pela DGCI;

- S I A D A P - Regulamento da DGCI (2009) que
decorreu de 13 de Julho de 2009 a 31 de
Dezembro de 2009 pelo sistema eLearning do
Centro de Formação da DGCI com a duraçãoo
de 12 horas;

- Acção de formação sobre o Sistema de
Normalização Contabilística, realizada em
Novembro de 2009 na Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais, Rua 31 de Janeiro n.º 29,
Funchal, promovida pela DRAF, com a duração
aproximada de 32 horas e ministrada por
técnicos da KPMG;

- Alterações do Orçamento geral do Estado - 
-2010, comunidade OE 2010, que decorreu de
1/04/2010 a 31/07/2010 com base no sistema
eLearning do centro de Formação da DGCI,
com a duração de 6 horas;

- Procedimentos no âmbito de inquéritos
criminais, realizada no dia 11/05/2010 na
Direcção Regional dos Assuntos Fiscais da
Região Autónoma da Madeira, Rua 31 de
Janeiro, 29, promovida pela DRAF, com a
duração de 3 horas;

- Orçamento de Estado para 2010, realizada no
dia 31/05/2010 na Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais da Região Autónoma da
Madeira, Rua 31 de Janeiro, 29, promovida pela
D R A F, com a duração de 6 horas;

- Investigação criminal - recolha da prova
pessoal, realizada nos dias 14/06/2010 e
15/06/2010 na Direcção Regional dos A s s u n t o s
Fiscais da Região Autónoma da Madeira, Rua
31 de Janeiro, 29, promovida pela DRAF, com
a duração de 12 horas;
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- Desafios fiscais 2011, que decorreu no Hotel
Pestana Casino Park, no Funchal, no dia
2 0 / 0 1 / 2 0 11 com a duração de 3 horas,
promovida pela UHY & Associados, SROC
L d a ;

- Orçamento de Estado para 2011, realizada no
dia 14/02/2011, promovido pela Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais, realizada nas
instalações da DRAF, Rua 31 de Janeiro, 29
Funchal, com a duração de 6 horas;

- Frude inernacional do IVAmais conhecida por
fraude carrossel, realizada no dia 25/02/2011 ,
promovido pela Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais, realizada nas instalações da
D R A F, Rua 31 de Janeiro, 29 Funchal, com a
duração de 6 horas;

Acções de formação em que participou como
f o r m a d o r :

- Formação para Liquidadores Estagiários
admitidos nos termos do art.º 3.º do DL 4 2 / 9 7
de 7 de Fevereiro, realizado na Direcção de
Finanças da Região Autónoma da Madeira
entre 27/9/99 e 26/11/99 promovido pelo
Centro de Formação da DGCI, com a duração
de 12 horas;

- Sensibilização para a recepção da modelo 22,
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira em 14/04/2000 para
Chefes de Repartição de Finanças e Chefes de
Repartição Adjuntos, com a duração de 6,00
horas, promovida pelo Centro de Formação da
D G C I ;

- Sensibilização para a recepção da modelo 22 de
IRC, , realizada na Direcção de Finanças da
Região Autónoma da Madeira em 2/05/2000
para os funcionários da Inspecção Tr i b u t á r i a ,
com a duração de 6,00 horas promovida pelo
Centro de Formação da DGCI;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 19/02/2001 e
20/2/2001 com a duração total de 3,30 horas
promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 21/02/2001 e
22/2/2001 com a duração total de 3,30 horas
promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 23/02/2001 e
26/2/2001 com a duração total de 3,30 horas
promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 28/02/2001 e
1/03/2001 com a duração total de 3,30 horas
promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 2/03/2001 e
5/03/2001 com a duração total de 3,30 horas

promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 6/03/2001 e
7/03/2001 com a duração total de 3,30 horas
promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 8/03/2001 e
9/03/2001 com a duração total de 3,30 horas
promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 19/03/2001 e
20/3/2001 com a duração total de 3,30 horas
promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC (Lei 30-G
de 2000 de 29/12 e Lei 30-F de 2000 de 29/12),
realizada na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira entre 21/03/2001 e
22/03/2001 com a duração total de 3,30 horas
promovida pelo Instituto de Formação
Tributária da Administração Geral Tr i b u t á r i a ;

- Formação para Liquidadores Tributários, Curso
de Ciência Técnica Tributária para Técnicos da
Administração Tributária Adjuntos Estagiários
admitidos nos termos do art.º 3.º do DL 4 2 / 9 7
de 7 de Fevereiro, realizado na Direcção de
Finanças da Região Autónoma da Madeira
entre 2/04/01 e 14/05/01 promovida pelo
Instituto de Formação Tributária da
Administração Geral Tributária com a duração
de 12 horas;

- Coordenador das reuniões livres denominadas
“Contabilidade e Fiscalidade”, na Região
Autónoma da Madeira, iniciadas a 18 de A b r i l
de 2001, com periodicidade quinzenal e
duração de duas horas, promovidas pela Ordem
dos Técnicos Oficiais de Contas, onde os seus
associados colocam dúvidas no domínio da
contabilidade e fiscalidade.

- A Reforma Fiscal, Lei 30-G/2000 de 29/12,
para os funcionários da empresa Previsão Lda e
do Grupo Pestana, realizada no Hotel A t l a n t i c
Bay em 4/6/2001, com a duração de 8 horas;

- Implementação do Euro nas empresas, para
Técnicos Oficiais de Contas, realizada no
Madeira Tecnopólo do Funchal em 2/7/2001,
com a duração de 1,30 horas;

- O Regime Simplificado em sede de IRC,
promovida pelo Instituto Superior de
Administração e Línguas, no dia 30/11 / 2 0 0 1 ,
com a duração de uma hora, realizada nas
instalações da Escola Secundária Ângelo
Augusto da Silva, no Funchal;

- O Imposto Sobre o Valor A c r e s c e n t a d o
realizada no Madeira Tecnopólo do Funchal
entre Novembro de 2001 e Fevereiro de 2002,
promovida pela Câmara dos Técnicos Oficiais
de Contas, com a duração de 32 horas;

- Reembolsos e restituição de IVA, formalidades
a cumprir, realizada no Madeira Tecnopólo do
Funchal, em 4/11/2002, promovida pela
Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas com a
duração de 1,30 horas;
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- O Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas realizada na sede da CTO C ,
delegação do Funchal, promovida pela Câmara
dos Técnicos Oficiais de Contas, com a duração
de 64 horas, realizado entre 26/10 de 2002 e
1 7 / 1 2 / 2 0 0 2 ;

- I VA, casos particulares do Pro rata: imobilizado
e subsídios à exploração ao investimento
realizada no Madeira Tecnopólo do Funchal,
em 13/06/2003, promovida pela Câmara dos
Técnicos Oficiais de Contas com a duração de
1,30 horas;

- O Regimes Especiais do IVA e Impostos
Especiais de Consumo realizada na sede da
C TOC, delegação do Funchal, promovida pela
Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, com a
duração de 16 horas, realizado entre 4/11 de
2003 e 29/11 / 2 0 0 3 ;

- Análise declarativa realizada em 02/02/2004 na
Direcção de Finanças da Região Autónoma da
Madeira, promovida pelo Centro de Formação
da DGCI, com a duração de 3,5 horas;

- Análise declarativa e Orçamento de Estado para
2005 (Lei 55-B/2004 de 30/12), principais
alterações em sede de IVA e IRC realizada em
30/01/2005 na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira, promovida pelo Centro
de Formação da DGCI, com a duração de 3
h o r a s ;

- A fiscalidade aplicada aos serviços públicos
realizada entre 14/02/2005 e 25 /02/2005, no
Centro de Formação da Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais da Região Autónoma da
Madeira, promovida pela Secretaria Regional
dos Assuntos Sociais, com a duração de 18
h o r a s ;

Debates e esclarecimentos em que participou na
comunicação social 
- “O Euro Impacto Sobre os Impostos” realizado

na RDP Madeira entre as 10 e 11 horas do dia
2 9 / 0 4 / 1 9 9 9 ;

- O IRC, realizado na RT P Madeira no programa
“Pôr do Sol”, no dia 10/01/2000, entre as 18,30
e 19,30 horas;

- Tributação dos Profissionais Independentes,
realizado na RT P Madeira no programa “Pôr do
Sol”, no dia 31/01/2000, entre as 18,30 horas e
1 9 , 3 0 ;

- O IRS, realizado na RT P Madeira no programa
“Pôr do Sol”, no dia 12/12/2000, entre as 18,30
horas e 19,30;

- O IRS realizado na RT P Madeira no programa
“Pôr do Sol”, gravado no dia 20/12/2000 e
transmitido no dia 28/12/2000 entre as 18,30
horas e 19,30;

- AReforma Fiscal em âmbito de IRC, realizado
na RT P Madeira no programa “Pôr do Sol”, no
dia 22/05/2001, entre as 18,30 horas e 19,30; 

- AReforma Fiscal em âmbito de IRS, realizado
na RT P Madeira no programa “Pôr do Sol”, no
dia 29/05/2001, entre as 18,30 horas e 19,30;

- A tributação das Instituições Sem Fins
Lucrativos, realizado na RT P Madeira no
programa “Pôr do Sol”, no dia 5/06/2001, entre
as 18,30 horas e 19,30;

- O IRC, realizado na RT P Madeira no programa
“Pôr do Sol”, no dia 17/04/2003, entre as 18,30
e 19,30 horas;

- O IRS e Temas de Fiscalidade, realizado na
RT P Madeira no programa “Madeira em
Directo”, no dia 19/12/2005, entre as 18,00 e
19,00 horas;

- O IRS e Temas de Fiscalidade, realizado na
RT P Madeira no programa “Madeira em
Directo”, no dia 4/01/2006, entre as 18,00 e
19,00 horas;

- O IRS e Temas de Fiscalidade, realizado na
RT P Madeira no programa “Madeira em
Directo”, no dia 6/03/2007, entre as 18,00 e
19,00 horas;

- O IRS e Temas de Fiscalidade, realizado na
RT P Madeira no programa “Madeira em
Directo”, no dia 3/04/2007, entre as 18,00 e
19,00 horas;

- Localização das prestações de serviços em sede
de IVA- Especificidades da  Região  A u t ó n o m a
da  Madeira,  artigo  escrito  em  co-autoria com
Carla Sofia Martins Galvão, publicado na
Revista TOC n.º 129 de Dezembro de 2010.

Experiência Profissional - Ministério da Educação:
- Professor do Ensino Primário em várias escolas

da área metropolitana de Lisboa, enquanto
estudante de Gestão de Empresas;

- Professor Profissionalizado do Ensino
Secundário 6.º Grupo, área de Contabilidade,
em várias escolas do Distrito da Guarda;

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS A S S U N TOS SOCIAIS

I N S T I T U TO DE ADMINISTRAÇÃO DASAÚDE E  A S S U N TOS SOCIAIS,
I P - R A M

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional dos
Assuntos Sociais, de 14 de Fevereiro de 2011, foi autorizado o
pedido de regresso ao serviço, a partir de 4 de Julho de 2011, para
o mapa de pessoal do Instituto de Administração da Saúde e
Assuntos Sociais, IP-RAM, da trabalhadora Maria José Marques
de Sá Gonçalves, com a categoria de Coordenadora Técnica, da
carreira de Assistente Técnico, em situação de licença sem
vencimento de longa duração desde 15 de Novembro de 2004.
(Processo isento da fiscalização prévia da S . R . M . T. C. ) .

Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-
-RAM, 7 de Junho de 2011 .

O PR E S I D E N T E, Maurício Melim
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 6,03 (IVA incluído)


